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Colaboradores da Educação recebem 
treinamento em Primeiros Socorros

O setor de Segurança do Tra-
balho da prefeitura, por meio da 
Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Defesa Civil, está promo-
vendo uma capacitação em Noções 
Básicas de Primeiros Socorros 
para profissionais que atuam nas 
creches e escolas do município. Os 
primeiros treinamentos acontece-
ram, ainda antes do recesso esco-
lar, nas escolas municipais Darcí-
lia Guimarães, do bairro Justino, 
e Turminha da Mônica, do bairro 
Pampulha. A partir do segundo se-
mestre, a capacitação deve chegar 
a todas as escolas municipais, com 
os treinamentos acontecendo nas 
segundas e sextas-feiras.

O objetivo é oferecer técnicas 
de salvamento de crianças em si-
tuações de emergência dentro da 
escola até a chegada do socorro 
especializado. O curso é uma re-
comendação da lei 13.722 de outu-
bro de 2018, conhecida como "Lei 
Lucas", que determina que pro-
fessores e funcionários de escolas 
de educação infantil e básica, pú-
blicas ou privadas, tenham o trei-
namento. Com o uso de bonecos, 
são explicadas manobras e ações 
de primeiros socorros como deso-
bstrução respiratória e reanimação 
cardiorespiratória. Os participan-
tes também aprendem a melhor 
forma de agir, por exemplo, quan-
do uma criança se cortar, engasgar, 
tiver crises convulsivas ou um san-
gramento nasal.

“Os conteúdos abordados no 
curso ampliam a percepção sobre 

quais são as situações de riscos, 
sobre como cuidar da própria segu-
rança e da segurança das crianças e 
como os procedimentos de primei-
ros socorros devem ser aplicados 
com qualidade e eficiência até que 
o atendimento possa ser realizado 
pela equipe de emergência”, es-
clarece o coordenador da Defesa 
Civil, Alexandre Rodrigues, que 
divide com a engenheira de Segu-
rança do Trabalho da prefeitura, 
Flávia Oliveira, a responsabilida-
de em ministrar o treinamento “Os 
acidentes em ambiente escolar são 
comuns e, muitas vezes, eles po-
dem ser evitados, menos agrava-
dos e até salvar vidas com medidas 
simples de primeiros socorros”, 
adverte Flávia, reiterando o propó-
sito desse treinamento.

Entenda a Lei Lucas
A capacitação dos profissionais 

de educação em noções básicas 
de primeiros socorros atende a Lei 
Federal nº 13.722, de 4 de outu-
bro de 2018, conhecida como Lei 
Lucas. Em setembro de 2018, em 
Campinas, o garoto Lucas Begalli 
Zamora engasgou com o cachor-
ro-quente servido na hora do lan-
che em uma excursão da escola, o 
que o levou à asfixia mecânica em 
questão de minutos. Ele foi trans-
ferido em uma UTI móvel para o 
hospital, mas veio a falecer de-
pois de sete paradas cardíacas. Por 
causa de seu único filho, sua mãe, 
Alessandra Begalli, se mobilizou 
para lutar por uma causa até então 
inexistente na legislação brasileira. 

Cataguases tem melhora na pontuação
do ICMS Patrimônio Cultural

Cataguases ficou em primeiro lu-
gar na  Macrorregião na pontuação 
definitiva do Programa ICMS Pa-
trimônio Cultural 2022, à frente de 
cidades como Belo Horizonte, Juiz 
de Fora e Muriaé e mais de 814 
municípios mineiros. A conquista 
é fruto do trabalho árduo da Se-
cretaria de Cultura e Turismo por 
meio do Demphac (Departamento 
Municipal do Patrimônio Históri-
co e Artístico de Cataguases), em 
plena pandemia, conforme obser-
vou o titular da pasta e vice-Pre-
feito, Marco Andrade. A notícia foi 
divulgada pelo site oficial do Ins-
tituto no final da tarde de ontem, 
dia 20 de julho. Mais de 800 mu-
nicípios mineiros foram pontuados 
após análise feita por técnicos do 
instituto. Cataguases obteve 21,51 
pontos. “Temos ciência da im-
portância desse fato e de quanto 
Cataguases se beneficiará com os 
recursos oriundos desta pontuação. 
Agradecemos à população, o apoio 
e a confiança no nosso trabalho de 
preservação do patrimônio”, afir-
mou Marco Andrade, lembrando 
que esta é a maior pontuação que 

municipal de patrimônio cultural, 
desenvolverem e colocarem em 
prática, com a participação da co-
munidade e dos Conselhos de Pa-
trimônio Cultural, ações de prote-
ção, conservação e promoção dos 
bens culturais, de acordo com a 
Deliberação Normativa 020/2018 
do Conselho Estadual do Patrimô-
nio Cultural (Conep), em vigência 
para o exercício 2022.

Esta conquista de Catagua-
ses acontece quando o Programa 
ICMS Patrimônio Cultural com-
pleta 25 anos de existência e alcan-
ça uma marca importante para Mi-
nas Gerais, estado pioneiro nessa 
política, que é executado por meio 
de documentação enviada por 
agentes públicos municipais ao Ie-
pha-MG, gestor do programa, que 
analisa e pontua cada município 
pelas ações promovidas em defesa 
do patrimônio cultural. A notícia 
foi muito comemorada pelo secre-
tário de Cultura e Turismo Marcos 
Andrade e sua equipe, que prome-
teram trabalhar ainda mais para al-
cançar ainda melhores pontuações 
no futuro. ■

Cataguases conquista desde 2005.
Em novembro, a classificação 

definitiva será encaminhada à Fun-
dação João Pinheiro (FJP), ins-

tituição pública responsável por 
calcular os valores que serão re-
passados pelo Governo de Minas 
Gerais às prefeituras. Recebem os 

recursos relativos a esta cota-par-
te do ICMS, conforme critérios 
da Lei Robin Hood, os municí-
pios que estruturarem a política 
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          COMARCA DE CATAGUASES

COMARCA DE CATAGUASES (MG) 
– JUSTIÇA GRATUITA. EDITAL DE 
CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. O DR. 
FELIPE TEIXEIRA CANCELA JR, 
JUIZ DE DIREITO DA VARA DE FA-
MÍLIA, INFÂNCIA E JUVENTUDE E 
CARTAS PRECATÓRIAS DESTA CO-
MARCA, FAZ SABER a todos quantos 
o presente edital virem ou dele tomarem 
conhecimento que por este meio CITA, 
DIANE DA SILVA AMÂNCIO, brasi-
leira, nascida no dia 20/03/1988, filha 
de José Amâncio e Márcia de Oliveira 
da Silva, demais dados qualificativos 
desconhecidos, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para nos autos da 
Ação de Medida de Proteção processo nº 
5002441-86.2022.8.13.0153, dos meno-
res J.C.D.S. e A.J.C.D.S. requerida pelo 
Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, oferecer contestação no prazo de 
15 (quinze) dias, ficando advertida de 
que, não sendo contestada a ação, será 
considerada revel e presumir-se-ão ver-
dadeiras as alegações de fato formuladas 
pelo autor na petição inicial. Fica adver-
tida também de que em caso de revelia, 
ser-lhe-á nomeado curador, nos termos 
do art 257, inciso IV do CPC/2015. E 
para que chegue ao conhecimento dos 
interessados, expediu-se este edital que 
será publicado na Imprensa Oficial e 
afixado no átrio do Fórum local, ciente 
que transcorrido o prazo de vinte dias, a 
partir da publicação, dar-se-á perfeita a 
intimação. Cataguases, 18/07/2022. (a) 
Ana Cristina Schelb Reis, Escrivã Judi-
cial em substituição, o digitei, subscre-
vo e assino por ordem do MM. Juiz de 
Direito da Vara de Família, Infância e 
Juventude e Precatórias da Comarca de 
Cataguases (MG), Felipe Teixeira Can-
cela Jr. CERTIFICO haver afixado nesta 
data, às 12 horas, no lugar de costume, o 
presente edital.

EDITAL  DE CITAÇÃO E INTIMA-
ÇÃO - Prazo: 20 dias
JUSTIÇA GRATUITA - EDITAL DE 
CITAÇÃO - PRAZO: 20 (VINTE) DIAS 
-Processo nº 5000048-91.2022.8.1.0153. 
O MM. Juiz de Direito titular da Segun-
da Vara Cível desta Comarca, Dr. Cláu-
dio Henrique Fuks, em pleno exercício 
de seu cargo, na forma da lei, etc... FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital 
virem ou dele tomarem conhecimento 
que por este meio CITA OLÍMPIO IS-
RAEL DO NASCIMENTO, inscrito no 
CPF sob o nº 124.397.526-14, que se 
encontra atualmente em lugar incerto e 
não sabido para, defesa de seus direitos 
na AÇÃO DE COBRANÇA DE CHE-
QUES POR LOCUPLETAMENTO 
ILÍCITO, registrado sob o nº 5000048-
91.2022.8.13.0153 que lhe move Lean-
dro Neto da Silva e José Olímpio Martins 
da Silva. Não sendo contestada a ação, 
no prazo de quinze dias, presumir-se-ão 
aceitos pelo requerido, como verdadei-
ros, os fatos alegados pela requerente na 
petição inicial, nos termos da lei e INTI-
MA da AUDIÊNCIA DE CONCILIA-
ÇÃO designada para o dia 06/09/2022, 
às 13:00 horas a ser realizada no Cejusc. 
E para que chegue ao conhecimento dos 
interessados, expediu-se este edital, que 
será publicado nas Imprensas Oficiais 
Estadual e Municipal, e afixado no átrio 
do Fórum local, cientes que, transcorrido 
o prazo de vinte dias a partir da publi-
cação, dar-se-á por perfeita esta citação. 
Cataguases, 29 de junho de 2022. Eu, 
Josiane de Fátima Marinho Ribeiro – 
Gerente de Secretaria, o subscrevo. (a) 
Cláudio Henrique Fuks, Juiz de Direito 
da Segunda Vara Cível de Cataguases, 
assinado em 15/07/2022.

Lei Nº 4.865 de 18 de julho de 2022.
“Revoga Lei Municipal de nº 1.562/88 
e  Lei municipal número 3.712/08 e dá 
outras providências”.
O povo deste município, através de seus 
representantes aprovou e, eu prefeito de 
Cataguases MG, sanciono a seguinte Lei: 
Art.1º - Ficam revogadas as Lei nº 
1.562/88 que autorizou doação de um 
terreno com 1.765,00m2 localizado nes-
sa cidade à Av. das Industrias – Parque 
Industrial da Saudade a Empresa CA-
SELI – Cataguases Serviços Elétricos 
e Industrial Ltda. e Lei nº 3.712/08 que 
autorizava a Empresa Caseli a transferir 
parte do imóvel  a Empresa Antares Quí-
mica Ltda.     
Art.2º - Fica o Executivo, autorizado 
a conceder Direito Real de Uso a Em-
presa FERNANDO MARQUES DE 
GOUVEA JÚNIOR – ME CNPJ nº 
17.152.804/0001-09, uma área de terre-
no equivalente a 1.358,65 m2 localiza-
do à Rua Alberto Malachine nº 115, e a 
Empresa ANTARES QUIMICA LTDA. 
CNPJ nº 38.646.188/0001-12 uma área 
equivalente a 406,35 m2 localizada a Av. 
das Industrias, com as medidas e con-
frontações constantes da planta e memo-
rial descritivo anexos, o imóvel revogado 
no Artigo 1º desta Lei.
§1° – A presente Concessão de Direito 
Real de Uso se faz a título de regulari-
zação de posse sobre os terrenos, consi-
derando que as Empresas se encontram 
neles instaladas desde Agosto/2011. 
§2º - Os terrenos ora cedidos destinam se 
a Sede da Empresa Fernando Marques de 
Gouvêa Júnior e a expansão da Empresa 
Antares Química Ltda.
Art.3º - A partir da data de publicação 
desta lei, a concessão caducará e o imó-
vel constituído de um terreno (nua pro-

priedade) reverterá automaticamente ao 
município concedente se a Concessioná-
rias ou seus sucessores não cumprirem as 
seguintes condições:
I – Não murar ou cercar o terreno dentro 
de 03(três) meses;
II – Não iniciar, dentro de 04(quatro) me-
ses, as obras de construção civil do seu 
galpão e sede social;
III – Não exercer, não executar, não exer-
citar, bem como alterar a finalidade para 
qual a referida área foi concedida ou não 
derem o uso prometido ou desviarem de 
sua finalidade contratual;
IV – Qualquer forma de negocio ou ati-
vidade que a empresa vier a exercer, não 
poderá, sob qualquer hipótese, provocar 
a degeneração dos objetivos e finalida-
des desta concessão que consiste rigo-
rosamente n exploração das atividades 
industriais;
V - Caso a concessionária locar ou proce-
der à sublocação da totalidade ou mesmo 
parte do imóvel ou daqueles que vierem 
a ser construído;
VI – Caso a empresa apresentar conces-
sionária apresentar estágio de ociosida-
de, bem como apresentar inexplicável di-
minuição de seu quadro de mão de obra, 
aparentando aspectos pré-falimentares;
VII – No caso da Empresa Concessioná-
ria, ou ainda, pessoa física ou jurídica por 
ela autorizada identificar qualquer tipo 
de construção residencial de qualquer 
porte o terreno, sob qualquer justificati-
va, a execução de alojamento de pequeno 
porte, que venha ser utilizado por pes-
soas que de relacionamento da Empresa 
Concessionária;
VIII – De qualquer maneira alienar 
transacionar, dar em penhora, dação de 
pagamento, permutar ou qualquer outra 
forma de negocio que venha provocar 
degeneração das finalidades da presente 
concessão.
§ 1º - Os prazos estabelecidos neste arti-
go poderão ser renegociados, desde que, 
a empresa concessionária apresente ao 
órgão executivo, relatório demonstrativo 
das obrigações concretizadas e justifica-
tivas das questões em andamento e por 
realizar.
§ 2º - Os prazos estabelecidos neste ar-
tigo serão postergados, caso o Poder 
Executivo não consiga entregar a Con-
cessionária o imóvel de acordo com o 
descrito no artigo 9º desta lei, no dia de 
sua publicação, ou ainda por qualquer 
outro motivo que venha obstar a lavratu-
ra da escritura e os respectivos registros 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca de Cataguases.
Art.4º - A partir da escritura de Conces-
são de Direito de Uso, será permitido que 
as Empresas Concessionárias venham 
oferecer o imóvel concedido em garantia 
de hipoteca ou penhor legal em bancos 
ou entidades oficiais, desde que os recur-
sos de empréstimo ou financiamentos, 
sejam destinados a investimento fixos e 
capital de giro que visam a sua expansão, 
modernização.
Art.5º - Em caso de falência, insolvên-
cia ou comprometimento do patrimônio 
ou situação financeira, dissolução da 
sociedade, ou ainda e a Concessionárias 
apresentarem estágio de ociosidade, com 
indícios ou denuncias de situação pré-fa-
limentares, reverterá ao município à nua 
propriedade do imóvel concedido, bem 
como as benfeitorias, construções pro-
movidas no imóvel ora concedido, após 
a publicação da referida lei de Conces-
são. Caberá a Prefeitura do Município de 
Cataguases, a preferência de aquisição, 
até mesmo em hasta publica, sobre as 
construções e benfeitorias que a conces-
sionária falida tiver edificado, tomando 
por base para tal aquisição o valor venal 
do imóvel que serve de cálculo para a co-
brança do IPTU (Imposto Predial e Terri-
torial Urbano) que incide sobre o imóvel 
ou pelo valor venal arbitrado por perito 
judicial designado pelo Juízo da Ação 
Falimentar.
Art.6º - Em caso de retomada do imóvel 
pelo município, através de ação judicial 
em consequência de degeneração dos ob-
jetivos da presente concessão por parte 
da Concessionária, reverterão sem qual-
quer ônus ou indenização ao município 
de Cataguases, a nua propriedade, e as 
benfeitorias que forem edificadas após a 
publicação desta lei.
 Art.7º - Em caso de desapropriação pelo 
poder publico será assegurado a este, a 
isenção quanto à indenização da nua pro-
priedade concedida. Caberá ao municí-
pio de Cataguases ressarcir a Concessio-
nária o valor das construções, reformas e 
ou benfeitorias realizadas após a data de 
publicação desta lei. O valor do ressarci-
mento deverá ser arbitrado com base no 
valor venal do imóvel que serve de cal-
culo para cobrança do IPTU que incide 
sobre o imóvel, ou se não houver acor-
do, por peritos indicados pelas partes, ou 
ainda, se for o caso, através de avaliação 
judicial.
Art.8º - Em caso de sucessão ou trans-
ferências de posse direta ou indireta do 
imóvel ora concedido os adquirentes te-
rão que obter o referendo da Prefeitura 
de Cataguases, através de Projeto de Lei, 
desde que a atividade da nova empresa 
não venha a provocar a degeneração dos 
objetivos e finalidades desta concessão.
Art.9º - É assegurada a Empresa Con-
cessionária, após 10 anos de atividades 
ininterruptas, contados a partir da data da 
escritura da concessão a posse, o uso, a 
propriedade, o domínio e gozo definitivo 
do terreno, da mesma forma de todas as 
benfeitorias realizadas após a publicação 
desta lei, desde que, neste período, não 
venha ocorrer à degeneração dos objeti-
vos e finalidades da presente concessão 

que consiste rigorosamente na explora-
ção de atividades industriais.
Art.10 – Fica sob-responsabilidade da 
Empresa Concessionária, as despesas 
decorrentes com a lavratura e registro da 
escritura, devendo esta lei ser transcrita 
em seu inteiro teor na mesma, bem como, 
serem os artigos e condições gravados no 
registro da escritura junto ao CRI desta 
Comarca de Cataguases.
Art.11 – Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 18 de julho de 2022.
José Henriques
Prefeito 
Emilia Sousa Menta
Sec. de Administração

Lei Nº 4.866 de 18 de julho de 2022.
“Dispõe sobre o Programa Municipal de 
Parcerias Público-Privadas e Concessões 
do Município de Cataguases - MG, e dá 
outras providências”.
O povo deste município, através de seus 
representantes aprovou e, eu prefeito de 
Cataguases MG, sanciono a seguinte Lei: 
Art.1º - Fica instituído o Programa Mu-
nicipal de Parcerias Público-Privadas e 
Concessões do Município de Catagua-
ses, com fins a regulamentar as Leis Fe-
derais nº 8.666/93, 8.987/95, 11.079/04, 
11.445/07, 13.019/14, 14.133/21, e suas 
respectivas atualizações, buscando pro-
mover o desenvolvimento e fomentar 
a atração de investimento privado, no 
âmbito da Administração Pública Direta 
e Indireta, com a delegação de serviços 
públicos mediante licitação prévia para a 
contratação de Parcerias Público-Priva-
das e Concessões.
Art.2º - Para os fins do disposto nesta 
Lei, considera-se:
I - Parceria Público-Privada (PPP): o 
contrato administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrati-
va ou diálogo competitivo, celebrado en-
tre a Administração Pública e a Iniciativa 
Privada, podendo ser: 
a) Concessão Patrocinada: a concessão 
de serviços públicos ou de obras públicas 
quando envolver, adicionalmente à tarifa 
cobrada dos usuários, contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parcei-
ro privado.
b) Concessão Administrativa: o contra-
to de prestação de serviços de que trata 
a Administração Pública seja a usuária 
direta ou indireta, ainda que envolva exe-
cução de obra ou fornecimento e instala-
ção de bens.
II - Concessão de serviço público: a dele-
gação de sua prestação, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na moda-
lidade de concorrência ou diálogo com-
petitivo, à pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade 
para seu desempenho, por sua conta e 
risco e por prazo determinado;
III - Concessão de serviço público pre-
cedida da execução de obra pública: a 
construção, total ou parcial, conservação, 
reforma, ampliação ou melhoramento de 
quaisquer obras de interesse público, de-
legada pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência 
ou diálogo competitivo, à pessoa jurídica 
ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para a sua realização, por sua 
conta e risco, de forma que o investimen-
to da concessionária seja remunerado e 
amortizado mediante a exploração do 
serviço ou da obra por prazo determina-
do;
Art.3º - É vedada a celebração de con-
tratos de Parcerias Público-Privadas e 
Concessões:
I.cujo valor do contrato seja inferior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões reais); 
II.cujo período de prestação do serviço 
seja inferior a 05 (cinco) anos; ou
III.que tenha como objeto único o forne-
cimento de mão de obra, o fornecimento 
e instalação de equipamentos ou a execu-
ção de obra pública.
Art.4º - As Parcerias Público-Privadas e 
Concessões sujeitar-se-ão:
I - a fiscalização pelo Poder Concedente 
responsável pela delegação, com a coo-
peração dos usuários. 
II - a publicação, previamente ao Edital 
de Licitação, do ato administrativo jus-
tificando a conveniência e oportunidade 
da contratação, caracterizando, ainda, o 
objeto, o prazo e o valor estimado.
Art.5º - Compete ao Chefe do Poder 
Executivo realizar estudos e projetos de 
Parceria Público-Privada e Concessões 
de Serviços Públicos, e ainda, conforme 
interesse público, conveniência e oportu-
nidade: 
I - Celebrar Acordo de Cooperação, sem 
transferência de recursos, com Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Pú-
blico com qualificação técnica e expertise 
comprovada para realizar investigações, 
levantamentos, estudos de viabilidade, 
modelagem licitatória e contratual de 
projetos de Parceria Público-Privada e 
Concessões, nos termos do art. 2º, in-
ciso VIII, alínea “a”, da Lei Federal nº 
13.019/14; e art. 21 da Lei 8.987/95;
II - Publicar Extratos de Acordos de Coo-
peração e seus Aditivos no Diário Oficial 
do Município, em atendimento ao art. 5º, 
XXXIII e art. 37, caput, da Constituição 
Federal de 1988;
III - Publicar Decretos que institui e 
regulamenta o Conselho Gestor de Par-
cerias Público-Privadas e Concessões 
(CGPPP);
IV - Publicar Portarias que nomeiam os 
membros minimamente técnicos para 
composição do Conselho Gestor de Par-
cerias Público-Privadas e Concessões 
(CGPPP).
Art.6º - Os estudos, investigações, levan-

tamentos, projetos, obras e despesas ou 
investimentos já efetuados, vinculados 
às Parcerias Público-Privadas e à Con-
cessão, de utilidade para a licitação, re-
alizados pelo poder concedente ou com a 
sua autorização, estarão à disposição dos 
interessados, devendo o vencedor da lici-
tação ressarcir os dispêndios correspon-
dentes, especificados no edital, conforme 
disposto pelo art. 21 da Lei 8.987/95. 
Art.7º - Fica autorizada a concessão de 
serviços públicos, precedida ou não da 
execução de obra pública, mediante a 
contratação de Parceria Público-Privada:
I.a eficientização, operação e manuten-
ção da Rede de Iluminação Pública;
II.a implantação, operação e manutenção 
da Rede de Telecomunicações;
III.a implantação, operação e manuten-
ção de sistema de Geração de Energia 
Renovável para atender as demandas 
energéticas próprias do Município de 
Cataguases; 
IV.a limpeza urbana e o manejo de resídu-
os sólidos: constituídos pelas atividades 
e pela disponibilização e manutenção de 
infraestruturas e instalações operacionais 
de coleta, varrição manual e mecanizada, 
asseio e conservação urbana, transporte, 
transbordo, tratamento e destinação final 
ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos domiciliares e dos resíduos de 
limpeza urbana;
V.a exploração de outros serviços com-
plementares ou acessórios, de modo a 
dar maior sustentabilidade financeira ao 
projeto, redução do impacto tarifário ou 
menor contraprestação governamental.
Art.8º - As Parcerias Público Privadas se-
rão desenvolvidas por meio de adequado 
planejamento do Poder Executivo, con-
forme prioridade e interesse público do 
Município de Cataguases.
Parágrafo Único: Para a contratação de 
Parceria Público-Privada observar-se-ão 
as normas constantes na Lei Federal nº 
11.079/04 e, subsidiariamente, aplicar-
-se-á, a Lei Federal nº 8.666/93 e/ou a 
Lei Federal nº 14.133/21. 
Art.9° - Os contratos de Parcerias Pú-
blico–Privada deverão obrigatoriamente 
estabelecer: 
I- o prazo de vigência do contrato com-
patível com a amortização dos inves-
timentos realizados, não inferior a 5 
(cinco) anos, nem superior a 35 (trinta 
e cinco) anos, podendo incluir eventual 
prorrogação, se possível;
II - as penalidades aplicáveis à Admi-
nistração Pública e ao Parceiro-Privado 
em caso de inadimplemento contratual, 
fixadas sempre de forma proporcional à 
gravidade da falta cometida e às obriga-
ções assumidas;
III - a repartição de riscos entre as partes, 
inclusive os referentes a caso fortuito, 
força maior, fato do príncipe e álea eco-
nômica extraordinária;
IV - as formas de remuneração e de atua-
lização dos valores contratuais;
V - os mecanismos para a preservação da 
atualidade da prestação dos serviços;
VI - os fatos que caracterizem a inadim-
plência pecuniária do parceiro público, 
os modos e o prazo de regularização e, 
quando houver, a forma de acionamento 
da garantia;
VII - os critérios objetivos de avaliação 
do desempenho do parceiro-privado;
VIII - a prestação, pelo parceiro priva-
do, de garantias de execução suficientes 
e compatíveis com os ônus e riscos en-
volvidos;
IX - o compartilhamento com a Admi-
nistração Pública de eventuais ganhos 
econômicos efetivos do parceiro-privado 
decorrentes da redução do risco de cré-
dito dos financiamentos utilizados pelo 
parceiro-privado;
X - a realização de vistoria dos bens re-
versíveis, podendo o parceiro público 
reter os pagamentos ao parceiro-privado, 
no valor necessário para reparar as irre-
gularidades eventualmente detectadas.
Art.10 - Os contratos oriundos de Par-
cerias Público-Privadas poderão prever 
adicionalmente:
I. os requisitos e condições em que o par-
ceiro-público autorizará a transferência 
do controle da sociedade de propósito es-
pecífico para os seus financiadores, com 
o objetivo de promover a sua reestrutura-
ção financeira e assegurar a continuidade 
da prestação dos serviços;
II.a possibilidade de emissão de empe-
nho em nome dos financiadores do proje-
to em relação às obrigações pecuniárias 
da Administração Pública;
III.a legitimidade dos financiadores do 
projeto para receber indenizações por 
extinção antecipada do contrato, bem 
como, pagamentos efetuados pelos fun-
dos e empresas estatais garantidores de 
Parceria Público-Privada.
IV.a contratação de Verificador Indepen-
dente, sua forma de contratação, remune-
ração e competências.
V.
Art.11 - A contraprestação da Adminis-
tração Pública nos contratos de Parceria 
Público-Privada poderá ser feita por:
I.pagamento com recursos orçamentários 
próprios do município;
II.cessão de créditos não tributários do 
município;
III.outorga de direitos em face da Admi-
nistração Pública; 
IV. outorga de direitos sobre bens públi-
cos dominicais;
V.títulos de dívida pública;
VI.outros meios admitidos por lei.
VII.Parágrafo Único. O contrato poderá 
prever o pagamento ao parceiro priva-
do de remuneração variável vinculada 
ao seu desempenho, conforme metas e 
padrões de qualidade e disponibilidade 
definidos no contrato.
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Art.12 - A contraprestação da Adminis-
tração Pública será obrigatoriamente 
precedida da disponibilização do serviço 
objeto do contrato de Parceria Público-
-Privada.
Art.13 – Antes da celebração do contrato 
de Concessão, patrocinada ou adminis-
trativa, o licitante vencedor deverá se 
constituir-se em sociedade de propósito 
específico, nos termos do art. 9º da Lei 
Federal 11.079/04, incumbida de im-
plantar e gerir o objeto da parceria, nos 
termos do Edital. 
 Art.14 - As obrigações pecuniárias con-
traídas pela Administração Pública em 
contrato de Parceria Público-Privada se-
rão garantidas, conforme interesse públi-
co, nos termos do Art. 8º da Lei Federal 
11.079 de 2004 mediante:
I.a vinculação de receitas;
II.a instituição ou a vinculação de fundos 
municipais;
III.a contratação de seguro-garantia com 
as companhias seguradoras que não se-
jam controladas pelo Poder Público;
IV.garantia prestada por organismos in-
ternacionais ou instituições financeiras 
que não sejam controladas pelo Poder 
Público;
V.garantia real, fidejussória e seguro;
VI.outros mecanismos de garantias ad-
mitidos pelo ordenamento jurídico brasi-
leiro vigente.
 Art.15 - Como mecanismo de pagamen-
to e garantia de adimplemento da con-
traprestação em Contratos de Parceria 
Público-Privada, por parte do Poder Con-
cedente à Concessionária, fica autorizada 
a vinculação das receitas provenientes:
I - da Contribuição de Iluminação Públi-
ca – CIP, quando o objeto contemplar a 
prestação de serviço público de ilumina-
ção pública;
II - do Fundo de Participação dos Muni-
cípios – FPM.
     Art.16 - A contratação de Parceria Pú-
blico-Privada que vincule a Contribuição 
de Iluminação Pública – CIP e do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM 
fica condicionada a previsibilidade dos 
respectivos percentuais:
I - a Lei Orçamentária Anual – LOA, no 
ano corrente da assinatura do Contrato da 
Parceria Público-Privada;
II - no Plano Plurianual - PPA, para os 
anos subsequentes ao longo de toda a vi-
gência do 
Contrato da Parceria Público-Privada.
Art.17 - Fica autorizada a concessão de 
serviços públicos de saneamento básico, 
nos termos da Lei Federal nº 11.445/07, 
que compreende um conjunto de serviços 
públicos, infraestruturas e instalações 
operacionais de: 
I - abastecimento de água potável: cons-
tituído pelas atividades e pela disponibi-
lização e manutenção de infraestruturas 
e instalações operacionais necessárias ao 
abastecimento público de água potável, 
desde a captação até as ligações prediais 
e seus instrumentos de medição; 
II - esgotamento sanitário: constituído 
pelas atividades e pela disponibilização e 
manutenção de infraestruturas e instala-
ções operacionais necessárias à coleta, ao 
transporte, ao tratamento e à disposição 
final adequados dos esgotos sanitários, 
desde as ligações prediais até sua desti-
nação final para produção de água de reu-
so ou seu lançamento de forma adequada 
no meio ambiente; 
Art.18 - O prazo de vigência do contrato 
de concessão será não inferior a 05 (cin-
co), nem superior a 35 (trinta e cinco) 
anos, incluindo eventual prorrogação.
Art.19 - Toda Concessão, precedida ou 
não da execução de obra pública:
I.será desenvolvida por meio de adequa-
do planejamento, conforme prioridade de 
interesse público;
II.será objeto de prévia licitação, nos 
termos da legislação própria e com ob-
servância dos princípios da legalidade, 
moralidade, publicidade, igualdade, do 
julgamento por critérios objetivos e da 
vinculação ao instrumento convocatório. 
Art.20 - São cláusulas essenciais do Con-
trato de Concessão, nos termos da Lei 
Federal 8.987/95, as relativas:
I.ao objeto, à área e ao prazo da conces-
são;
II.ao modo, forma e condições de presta-
ção do serviço;
III.aos critérios, indicadores, fórmulas e 
parâmetros definidores da qualidade do 
serviço;
IV.ao preço do serviço e aos critérios e 
procedimentos para o reajuste e a revisão 
das tarifas;
V.aos direitos, garantias e obrigações do 
poder concedente e da concessionária, 
inclusive os relacionados às previsíveis 
necessidades de futura alteração e expan-
são do serviço e consequente moderni-
zação, aperfeiçoamento e ampliação dos 
equipamentos e das instalações;
VI.aos direitos e deveres dos usuários 
para obtenção e utilização do serviço;
VII. à forma de fiscalização das insta-
lações, dos equipamentos, dos métodos 
e práticas de execução do serviço, bem 
como a indicação dos órgãos competen-
tes para exercê-la;
VIII.às penalidades contratuais e admi-
nistrativas a que se sujeita a concessioná-
ria e sua forma de aplicação;
IX.aos casos de extinção da concessão;
X.aos bens reversíveis;
XI.aos critérios para o cálculo e a forma 
de pagamento das indenizações devidas à 
concessionária, quando for o caso;
XII. às condições para prorrogação do 
contrato;
XIII.à obrigatoriedade, forma e periodi-
cidade da prestação de contas da conces-
sionária ao poder concedente;
XIV.à exigência da publicação de de-

monstrações financeiras periódicas da 
concessionária; e
XV.ao foro e ao modo amigável de solu-
ção das divergências contratuais.
Art.21 - Os contratos relativos à Con-
cessão de serviço público precedido da 
execução de obra pública deverão, adi-
cionalmente:
I.estipular os cronogramas físico-finan-
ceiros de execução das obras vinculadas 
à concessão; 
II.exigir garantia do fiel cumprimento, 
pela concessionária, das obrigações re-
lativas às obras vinculadas à concessão.
III.
Art.22 - Incumbe à concessionária a exe-
cução do serviço concedido, cabendo-lhe 
responder por todos os prejuízos causa-
dos ao poder concedente, aos usuários ou 
a terceiros, sem que a fiscalização exer-
cida pelo órgão competente exclua ou 
atenue essa responsabilidade.
Art.23 - Sem prejuízo da responsabilida-
de a que se refere este artigo, a conces-
sionária poderá contratar com terceiros, 
sob as normas de direito privado, para o 
desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao serviço 
concedido, bem como a implementação 
de projetos associados, respeitado o re-
gramento do Poder Concedente definido 
em Contrato. 
Art.24 - Aos casos omissos a esta Lei no 
que tange à Concessão plena de serviços 
públicos, aplicar-se-á à cada objeto a le-
gislação pertinente e o disposto na Lei 
Federal nº 8.987/95.
Art.25 - Compete ao Chefe do Poder 
Executivo nomear a Comissão de Licita-
ção, de caráter Permanente ou Especial, 
para condução do certame licitatório, na 
modalidade concorrência, para a contra-
tação de Parceria Público-Privada e Con-
cessões, mediante publicação de Portaria 
no Diário Oficial, competindo-lhes as 
seguintes atribuições: 
I - Criar página oficial de Parcerias Públi-
co-Privadas e Concessões no sítio eletrô-
nico oficial do Município como canal de 
informações e transparência à população;
II - Publicar o Edital de Concorrência e 
seus respectivos Anexos, para contrata-
ção de Parceria Público-Privada e Con-
cessões com a especificação do objeto;
III -nstruir e conduzir todo o processo 
licitatório;
IV - Providenciar a publicação das atas 
deliberativas no sítio eletrônico oficial, 
e as decisões mediante extrato no Diário 
Oficial do Município – DOM; 
V -Receber, examinar e julgar todos os 
pedidos de esclarecimentos e impugna-
ções ao instrumento convocatório;
VI - Presidir a Sessão Pública de Abertu-
ra do certame, credenciar, habilitar e jul-
gar a fase de classificação de propostas;
VII - Realizar as diligências que entender 
necessárias em qualquer fase do procedi-
mento licitatório;
VIII - Receber recursos administrativos 
e sobre eles se manifestar e publicar os 
resultados;
IX - Encaminhar o processo administra-
tivo, devidamente instruído, ao Chefe do 
Poder Executivo, para decisão acerca da 
homologação e adjudicação do objeto ao 
vencedor da Licitação. 
Art.26 - A Contratação de Parcerias 
Público-Privadas e Concessões será pre-
cedida de Licitação, na modalidade de 
Concorrência ou Diálogo Competitivo, 
estando a abertura do processo licitató-
rio condicionada a autorização das au-
toridades competentes, fundamentadas 
em estudo técnico de viabilidade que 
demonstre: 
I.a conveniência e a oportunidade da 
contratação, mediante identificação das 
razões que justifiquem a opção pela for-
ma de Parceria Público-Privada;
II. a elaboração de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro nos exercícios 
em que deva vigorar o contrato de Parce-
ria Público-Privada;
III.a declaração do ordenador da despe-
sa de que as obrigações contraídas pela 
Administração Pública no decorrer do 
contrato são compatíveis com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias;
IV.estimativa do fluxo de recursos pú-
blicos suficientes para o cumprimento, 
indicando as dotações orçamentárias, du-
rante a vigência do contrato e por exercí-
cio financeiro, das obrigações contraídas 
pela Administração Pública;
V.a previsão orçamentária no Plano Plu-
rianual correspondente ao exercício vi-
gente ou o seguinte à assinatura do con-
trato de concessão;
VI.expedição das diretrizes para o licen-
ciamento ambiental do empreendimento, 
sempre que o objeto do contrato exigir.
Art.27 - O certame licitatório está condi-
cionado à submissão da minuta de edital, 
de contrato e demais anexos pertinentes 
à modelagem licitatória e contratual, à 
Consulta Pública, mediante publicação 
por meio eletrônico, que deverá informar 
a justificativa para a contratação, o obje-
to, o prazo de duração do contrato, o seu 
valor estimado, fixando-se prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias para recebimento de 
sugestões e demais contribuições da so-
ciedade Civil e potenciais licitantes.
Art.28 - Fica facultado ao Poder Conce-
dente a realização de Audiência Pública e 
Roadshow, cujo realização dar-se- á pelo 
menos 7 (sete) dias antes da data prevista 
para a publicação oficial do edital de li-
citação, especialmente, para contratação 
de Parceria Público-Privada, sendo obri-
gatória quando se tratar de Concessão de 
serviços públicos de saneamento básico, 
obedecida a legislação específica. 
Art.29 - O instrumento convocatório 
conterá minuta do contrato e indicará, 
expressamente, a submissão da licitação 



DOMINGO, 24 de julho de 2022 Cataguases 3

às normas desta Lei e observará, poden-
do ainda prever:
I.Exigência de garantia de proposta do 
licitante, bem como de garantia de exe-
cução por parte da concessionária e do 
poder concedente, observado os limites 
legais;
II.Hipóteses de execução e aplicação de 
sanções administrativas pela administra-
ção pública;
III.Exigência de ressarcimento dos estu-
dos, levantamentos e investigações em 
cumprimento ao art. 21 da Lei Federal 
8.987/95 vinculados ao Contrato de 
Concessão Plena, Patrocinada ou Admi-
nistrativa; 
IV.Exigência de contratação de institui-
ção especializada para atuar como Veri-
ficador Independente na fiscalização di-
reta ao longo do Contrato de Concessão 
Administrativa.
Art.30 – A licitação para a contratação 
de Parceria Público-Privada obedecerá, 
estritamente, a Lei Federal nº 11.079/04, 
sendo aplicada, subsidiariamente, a Lei 
Federal nº 8.666/93 e/ou nº 14.133/21, e 
ao seguinte:
I - o julgamento poderá conter inversão 
de ordem de abertura dos envelopes;
II - o julgamento poderá adotar como 
critérios:
a)menor valor da contraprestação a ser 
paga pela Administração Pública;
b)melhor proposta técnica combinado 
com o critério da alínea “a”, de acordo 
com os pesos estabelecidos no edital.
Art.31 - A licitação para Concessão Ple-
na de serviços públicos, precedida ou 
não da execução de obra pública, obe-
decerá, estritamente, a Lei Federal nº 
8.987/95, as demais legislações corre-
latas ao objeto, e subsidiariamente a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas atualizações 
respectivas.
Art.32 - No julgamento será considerado 
um dos seguintes critérios:                     
I.o menor valor da tarifa do serviço pú-
blico a ser prestado;     
II.a maior oferta, nos casos de pagamen-
to ao poder concedente pela outorga da 
concessão;   
III.a combinação, dois a dois, dos crité-
rios referidos nos incisos I, II e VII;    
IV.a melhor proposta técnica, com preço 
fixado no edital;    
V.a melhor proposta em razão da com-
binação dos critérios de menor valor da 
tarifa do serviço público a ser prestado 
com o de melhor técnica
VI.a melhor proposta em razão da com-
binação dos critérios de maior oferta 
pela delegação da concessão com o de 
melhor técnica; 
VII. a melhor oferta de pagamento pela 
outorga após qualificação de propostas 
técnicas.  
VIII.
Art.33 - O edital de licitação para a 
concessão plena de serviços públicos 
observará, no que couber, os critérios e 
as normas gerais da legislação própria e 
conterá, especialmente:
I.o objeto, metas e o prazo da concessão;
II.a descrição das condições necessárias 
à prestação adequada do serviço;
III.os prazos para recebimento das pro-
postas, julgamento da licitação e assina-
tura do contrato;
IV.prazo, local e horário em que serão 
fornecidos, aos interessados, os dados, 
estudos e projetos necessários à elabora-
ção dos orçamentos e apresentação das 
propostas;
V.os critérios e a relação dos documentos 
exigidos para a aferição da capacidade 
técnica, da idoneidade financeira e da 
regularidade jurídica e fiscal;
VI.as possíveis fontes de receitas alter-
nativas, complementares ou acessórias, 
bem como as provenientes de projetos 
associados;
VII.os direitos e obrigações do poder 
concedente e da concessionária em re-
lação a alterações e expansões a serem 
realizadas no futuro, para garantir a con-
tinuidade da prestação do serviço;
VIII - os critérios de reajuste e revisão 
da tarifa;
IX - os critérios, indicadores, fórmulas 
e parâmetros a serem utilizados no jul-
gamento técnico e econômico-financeiro 
da proposta;
X - a indicação dos bens reversíveis;
XI - as características dos bens reversí-
veis e as condições em que estes serão 
postos à disposição, nos casos em que 
houver sido extinta a concessão anterior;
XII - a expressa indicação do responsá-
vel pelo ônus das desapropriações neces-
sárias à execução do serviço ou da obra 
pública, ou para a instituição de servidão 
administrativa;
XIII  - as condições de liderança da em-
presa responsável, na hipótese em que 
for permitida a participação de empresas 
em consórcio;
XIV - a minuta do respectivo contra-
to, que conterá as cláusulas essenciais, 
quando aplicáveis;
XV - nos casos de concessão precedida 
especialmente da execução de obra pú-
blica, os dados relativos à obra, dentre os 
quais os elementos do projeto básico que 
permitam sua plena caracterização, bem 
assim as garantias exigidas para essa 
parte específica do contrato, adequada a 
cada caso e limitadas ao valor da obra. 
Art.34 - O edital para de seleção de 
parceiro privada para contratação de 
Parceria Público-Privada, bem como 
da delegação de Concessão de serviços 
públicos, poderão prevê a inversão da 
ordem das fases de habilitação e julga-
mento, hipótese em que:
 I - encerrada a fase de classificação das 
propostas, será aberto o envelope com 
os documentos de habilitação apenas do 
licitante mais bem classificado, para ve-
rificação do atendimento das condições 
fixadas no edital;
II - verificado o atendimento das exigên-
cias do edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor;
III - inabilitado o licitante melhor clas-
sificado, serão analisados os documen-
tos de habilitação do licitante com a 
proposta classificada em segundo lugar, 
e assim, sucessivamente, até que um li-
citante classificado atenda às condições 
fixadas no edital;
IV - proclamado o resultado do certame, 
o objeto será adjudicado ao vencedor nas 

condições técnicas e econômicas por ele 
ofertadas.
Art.35 – Homologado e adjudicado o 
objeto da licitação ao licitante vencedor, 
este deverá ressarcir a instituição res-
ponsável pelos levantamentos, estudos 
de viabilidade, modelagem licitatória, 
contratual e eventual assessoria contra-
tada que subsidiou o Poder Concedente 
à realização do projeto, em cumprimento 
ao que determina o art. 21 da Lei 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995.
Art.36 - Em caso de necessidade ou 
demonstrada insuficiência de conheci-
mento técnico do quadro permanente de 
funcionários para a estruturação e de-
senvolvimento das Parcerias, fica auto-
rizado a celebração de cooperação com 
instituição capacitada para ofertar asses-
soramento integral.
Art.37 – Fica autorizada a gestão asso-
ciada de serviços públicos junto a outros 
entes da federação, com o fim precípuo 
de desenvolver-se mediante arranjo de 
Parceria Público-Privada e/ou Conces-
sões, podendo, mediante conveniência, 
oportunidade, interesse público e social:
I.firmar convênios, acordos de coope-
ração e constitui-se em consórcio, para 
a gestão associada de serviços públicos 
junto à administração direta ou indireta 
dos entes da Federação;
II.desenvolver projetos de infraestrutu-
ra urbana, realizar estudos, modelagem 
licitatória e contratual, realizar licitação 
em lote em gestão associada à adminis-
tração direta ou indireta dos entes da Fe-
deração, quando o projeto não se viabi-
lizar economicamente, buscando unir-se 
com outros Municípios para desenvolvi-
mento do projeto. 
Art.38 - Fica autorizado o Município 
de Cataguases a contratação de Parceria 
Público-Privada e Concessões mediante 
gestão associada com outros entes da 
Federação, condicionada à autorização 
e justificativa do Chefe do Poder Exe-
cutivo, que deverá indicar de forma es-
pecífica o objeto do empreendimento e 
as condições a que deverá atender, ob-
servada a legislação de normas gerais 
em vigor, devendo o consórcio público  
a ser constituído por contrato cuja cele-
bração dependerá de prévia subscrição 
de protocolo de intenções, observados a 
disposições da Lei Federal 11.107/05 e 
referendado pela Câmara Municipal de 
Cataguases. 
Art.39 – Os contratos de Parceria Públi-
co-Privada e Concessões poderão esta-
belecer sanções administrativas, em face 
do inadimplemento das obrigações assu-
midas pela Concessionária e pelo Poder 
Concedente, sem prejuízo das demais 
sanções cíveis e criminais estabelecidas 
na legislação aplicável. 
Art.40 - Esta Lei terá aplicabilidade 
complementar às legislações federais 
específicas, não podendo contrariá-
-la, especialmente as Leis Federais 
nº 11.079/04, 8.987/95, 11.445/07, 
13.019/14; 8.666/93 e suas respectivas 
alterações. 
Art.41 - Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 18 de julho de 2022.
José Henriques
Prefeito
Emilia Sousa Menta
Sec. de Administração

Lei Nº 4.867 de 18 de julho de 2022.
Dispõe sobre a Política Pública de Assis-
tência Social do Município de Catagua-
ses e dá outras providências
O povo do Município de Cataguases 
MG, através de seus representantes apro-
vou, e, eu Prefeito sanciono a seguinte 
Lei: 
CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETI-
VOS
Art.1º - A Assistência Social, direito do 
cidadão e dever do Estado e Política de 
Seguridade Social não contributiva, que 
provê os mínimos sociais, realizada atra-
vés de um conjunto integrado de ações 
de iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades 
básicas.
Art.2° - A Política de Assistência Social 
do Município de Cataguases tem por ob-
jetivos:
I – a proteção social, que visa à garantia 
da vida, à redução de danos e à preven-
ção da incidência de riscos, especial-
mente:
a) a proteção à família, à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice;
b) o amparo às crianças e aos adolescen-
tes carentes;
c) a promoção da integração ao mercado 
de trabalho;
d) a habilitação e reabilitação das pesso-
as com deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária.
II – a vigilância socioassistencial, que 
visa a analisar territorialmente a capaci-
dade protetiva das famílias e nela a ocor-
rência de vulnerabilidades, de ameaças, 
de vitimizações e danos;
III – a defesa de direitos, que visa a ga-
rantir o pleno acesso aos direitos no con-
junto das provisões socioassistenciais;
IV – participação da população, por 
meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle de 
ações em todos os níveis;
V – primazia da responsabilidade do 
ente político na condução da Política 
de Assistência Social em cada esfera de 
governo;
VI– centralidade na família para concep-
ção e implementação dos benefícios, ser-
viços, programas e projetos, tendo como 
base o território.
Parágrafo único - Para o enfrentamento 
da pobreza, a Assistência Social realiza-
-se de forma integrada às políticas se-
toriais visando universalizar a proteção 
social e atender às contingências sociais.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES
Seção I 
Dos Princípios
Art.3º - A política pública de Assistên-
cia Social rege-se pelos seguintes prin-
cípios:
1. Universalidade: todos têm direito à 
proteção socioassistencial, prestada a 
quem dela necessitar, com respeito à dig-

nidade e à autonomia do cidadão, sem 
discriminação de qualquer espécie ou 
comprovação vexatória da sua condição;
2. Gratuidade: a Assistência Social deve 
ser prestada sem exigência de contri-
buição ou contrapartida, observado o 
que dispõe o art. 35, da Lei Federal nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003 - Esta-
tuto do Idoso;
3. Integralidade da proteção social: ofer-
ta das provisões em sua completude, por 
meio de conjunto articulado de serviços, 
programas, projetos e benefícios socio-
assistenciais;
4. Intersetorialidade: integração e arti-
culação da rede socioassistencial com 
as demais políticas e órgãos setoriais de 
defesa de direitos e Sistema de Justiça;
5. Equidade: respeito às diversidades re-
gionais, culturais, socioeconômicas, po-
líticas e territoriais, priorizando aqueles 
que estiverem em situação de vulnerabi-
lidade e risco pessoal e social.
6. Supremacia do atendimento às neces-
sidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica;
7. Universalização dos direitos sociais, a 
fim de tornar o destinatário da ação as-
sistencial alcançável pelas demais polí-
ticas públicas;
8. Respeito à dignidade do cidadão, à sua 
autonomia e ao seu direito a benefícios e 
serviços de qualidade, bem como à con-
vivência familiar e comunitária, vedan-
do-se qualquer comprovação vexatória 
de necessidade;
9. igualdade de direitos no acesso ao 
atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equi-
valência às populações urbanas e rurais;
10. divulgação ampla dos benefícios, 
serviços, programas e projetos socioas-
sistenciais, bem como dos recursos ofe-
recidos pelo Poder Público e dos crité-
rios para sua concessão.
Seção II 
Das Diretrizes
Art.4º - A organização da Assistência So-
cial no Município observará as seguintes 
diretrizes:
1. primazia da responsabilidade do Es-
tado na condução da política de Assis-
tência Social em cada esfera de governo;
2. descentralização político-administra-
tiva e comando único em cada esfera de 
gestão;
3. com financiamento partilhado dos en-
tes federados; 
4. matricialidade sociofamiliar;
5. territorialização;
6. fortalecimento da relação democrática 
entre Estado e sociedade civil;
7. participação popular e controle social, 
por meio de organizações representa- 
tivas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis;
CAPÍTULO III
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA 
POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL.
Seção I
 Da Gestão
Art.5º - A gestão das ações na área de 
Assistência Social é organizada sob a 
forma de sistema descentralizado e par-
ticipativo, denominado Sistema Único 
de Assistência Social –SUAS, conforme 
estabelece a Lei Federal nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, alterada pela Lei 
Nº 12.435 de 06 de junho de 2011, cujas 
normas gerais e coordenação são de 
competência da União.
Parágrafo único. O Suas é integrado pe-
los entes federativos, pelos respectivos 
conselhos de Assistência Social e pelas 
Organizações da sociedade civil de as-
sistência social abrangida pela Lei Fede-
ral nº 8.742, de 1993.
Art.6º - O Município de Cataguases  atu-
ará de forma articulada com as esferas 
federal e estadual, observadas as normas 
gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar 
e executar os serviços, programas, pro-
jetos e benefícios socioassistenciais em 
seu âmbito.
Art.7º - O órgão gestor da política de 
Assistência Social no Município de 
Cataguases é a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social contemplando 
as áreas essenciais do SUAS: Proteção 
Social Básica, Proteção Social Especial 
(Média e Alta Complexidade), Gestão do 
SUAS (Gestão do Trabalho, Regulação 
do SUAS, Vigilância Socioassistencial), 
Gestão Financeira e Orçamentária e 
Gestão de Benefícios, Cadastro Único e 
Secretaria Executiva dos Conselhos.
Seção II
DA ORGANIZAÇÃO
Art.8º - O Sistema Único de Assistência 
Social no âmbito do Município de Cata-
guases organiza-se pelos seguintes tipos 
de proteção:
I – proteção social básica: conjunto de 
serviços, programas, projetos e bene-
fícios da Assistência Social que visa a 
prevenir situações de vulnerabilidade e 
risco social, por meio de aquisições e do 
desenvolvimento de potencialidades e 
do fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários; 
II – proteção social especial: conjunto de 
serviços, programas e projetos que tem 
por objetivo contribuir para a reconstru-
ção de vínculos familiares e comunitá-
rios, a defesa de direito, o fortalecimen-
to das potencialidades e aquisições e a 
proteção de famílias e indivíduos para o 
enfrentamento das situações de violação 
de direitos.
 Art.9º - A proteção social básica com-
põem-se precipuamente dos seguintes 
serviços socioassistenciais, nos termos 
da Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, sem prejuízo de ou-
tros que vierem a ser instituídos:
I – Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família – PAIF; II – Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV;
III – Serviço de Proteção Social Básica 
no Domicílio para Pessoas com Defici-
ência e Idosas;
§1º - O PAIF deve ser ofertado exclu-
sivamente no Centro de Referência de 
Assistência Social – CRAS.
§2º - Os serviços socioassistenciais de 
Proteção Social Básica poderão ser exe-
cuta- dos pelas Equipes Volantes.
Art.10 - A proteção social especial ofer-
tará precipuamente os seguintes serviços 
socioassistenciais, nos termos da Tipi-

ficação Nacional dos Serviços Socioas-
sistenciais, sem prejuízo de outros que 
vierem a ser instituídos:
I – proteção social especial de média 
complexidade:
a) Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos – 
PAEFI;
b) Serviço Especializado de Abordagem 
Social;
c) Serviço de Proteção Social a Ado-
lescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida e 
de Prestação de Serviços à Comunidade;
d) Serviço de Proteção Social Especial 
para Pessoas com Deficiência, Idosas e 
suas Famílias;
e) Serviço Especializado para Pessoas 
em Situação de Rua; 
II – proteção social especial de alta com-
plexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional;
b) Serviço de Acolhimento em Repúbli-
ca;
c) Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora;
d) Serviço de Proteção em Situações de 
Calamidades Públicas e de Emergências.
Parágrafo único - O PAEFI deve ser 
ofertado exclusivamente no Centro de 
Referência Especializado de Assistência 
Social - CREAS.
Art.11 - As proteções sociais básica e 
especial serão ofertadas pela rede so-
cioassistencial, de forma integrada, di-
retamente pelos entes públicos ou pelas 
Organizações da Sociedade Civil ou 
organizações de Assistência Social vin-
culadas ao SUAS, respeitadas as especi-
ficidades de cada serviço, programa ou 
projeto socioassistencial.
§1º - Considera-se rede socioassistencial 
o conjunto integrado da oferta de servi-
ços, programas, projetos e benefícios de 
Assistência Social mediante a articula-
ção entre todas as unidades do SUAS.
§2º - A vinculação ao SUAS é o reco-
nhecimento pelo órgão gestor, de que a 
entidade ou organização de Assistência 
Social integra a rede socioassistencial.
Art.12 - As unidades públicas estatais 
instituídas no âmbito do SUAS integram 
a estrutura administrativa do Município 
Cataguases, quais sejam:
I – CRAS;
II – CREAS.
Parágrafo único - As instalações das uni-
dades públicas estatais devem ser com-
patíveis com os serviços neles ofertados, 
observadas as normas gerais.
Art.13 - As proteções sociais, básica e 
especial, serão ofertadas precipuamente 
no Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS e no Centro de Referên-
cia Especializado de Assistência Social 
– CREAS, respectivamente, e pelas Or-
ganizações da sociedade civil de Assis-
tência Social, de forma complementar.
§1º - O CRAS é a unidade pública mu-
nicipal, de base territorial, localizada em 
áreas com maiores índices de vulnerabi-
lidade e risco social, destinada à articu-
lação e execução de serviços, programas 
e projetos socioassistenciais de proteção 
social básica às famílias no seu território 
de abrangência.
§ 2º - O CREAS é a unidade pública 
de abrangência municipal ou regional, 
destinada à prestação de serviços a indi-
víduos e famílias que se encontram em 
situação de risco pessoal ou social, por 
violação de direitos ou contingência, que 
demandam intervenções especializadas 
da Assistência Social.
§3º - Os CRAS e os CREAS são unida-
des públicas estatais instituídas no âmbi-
to do SUAS, que possuem interface com 
as demais políticas públicas e articulam, 
coordenam e ofertam os serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios da Assis-
tência Social.
Art.14 - A implantação das unidades de 
CRAS e CREAS deve observar as dire-
trizes da:
I – territorialização: oferta capilarizada 
de serviços com áreas de abrangência 
definidas baseada na lógica da proxi-
midade do cotidiano de vida dos cida-
dãos; res- peitando as Organizações da 
Sociedade Civil dos territórios locais, 
e considerando as questões relativas às 
dinâmicas sociais, distâncias percorridas 
e fluxos de transportes, com o intuito de 
potencializar o caráter preventivo, edu-
cativo e protetivo das ações em todo o 
município, mantendo simultaneamente 
a ênfase e prioridade nos territórios de 
maior vulnerabilidade e risco social.
II - universalização – a fim de que a pro-
teção social básica e a proteção social 
especial sejam asseguradas na totalida-
de dos territórios dos municípios e com 
capa- cidade de atendimento compatível 
com o volume de necessidades da popu-
lação;
III - regionalização – participação, quan-
do for o caso, em arranjos institucionais 
que envolvam municípios circunvizi-
nhos e o governo estadual, visando asse-
gurar a prestação de serviços socioassis-
tenciais de proteção social especial cujos 
custos ou baixa demanda municipal jus-
tifiquem rede regional e desconcentrada 
de servi- ços no âmbito do Estado.
Art.15 - As ofertas socioassistenciais nas 
unidades públicas pressupõem a consti-
tuição de equipe de referência na forma 
das Resoluções nº 269, de 13 de dezem-
bro de 2006; nº 17, de 20 de junho de 
2011; e nº 9, de 25 de abril de 2014, do 
CNAS. Resolução Nº 01, de 25 de Janei-
ro de 2007 (NOB RH SUAS).
Parágrafo único - O diagnóstico socio-
territorial e os dados da Vigilância So-
cioassistencial são fundamentais para a 
definição da forma de oferta da proteção 
social básica e especial.
Art.16 - O SUAS afiança as seguintes 
seguranças, observado as normas gerais: 
1 - acolhida: provida por meio da ofer-
ta pública de espaços e serviços para a 
realização da proteção social básica e 
especial, devendo as instalações físicas 
e a ação profissional conter:
a) condições de recepção;
b) escuta profissional qualificada;
c) informação;
d) referência;
e) concessão de benefícios;
f)  aquisições materiais e sociais;
g) abordagem em territórios de incidên-
cia de situações de risco:

h) oferta de uma rede de serviços e de 
locais de permanência de indivíduos e 
famílias sob curta, média e longa perma-
nência.
II – renda: operada por meio da con-
cessão de auxílios financeiros e da con-
cessão de benefícios continuados, nos 
termos da lei, para cidadãos não incluí-
dos no sistema contributivo de proteção 
social, que apresentem vulnerabilidades 
decorrentes do ciclo de vida e/ou inca-
pacidade para a vida independente e para 
o trabalho;
III - convívio ou vivência familiar, co-
munitária e social: exige a oferta pública 
de rede continuada de serviços que ga-
rantam oportunidades e ação profissional 
para:
a) a construção, restauração e o forta-
lecimento de laços de pertencimento, 
de natureza geracional, intergeracional, 
familiar, de vizinhança e interesses co-
muns e societários;
b) o exercício capacitador e qualificador 
de vínculos sociais e de projetos pessoais 
e sociais de vida em sociedade.
IV - desenvolvimento de autonomia: exi-
ge ações profissionais e sociais para:
a) o desenvolvimento de capacidades e 
habilidades para o exercício da partici-
pação social e cidadania;
b) a conquista de melhores graus de li-
berdade, respeito à dignidade humana, 
protagonismo e certeza de proteção so-
cial para o cidadão, família e a socieda-
de;
c) conquista de maior grau de indepen-
dência pessoal e qualidade, nos laços so-
ciais, para os cidadãos sob contingências 
e vicissitudes.
V - apoio e auxílio: quando sob riscos 
circunstanciais, exige a oferta de auxí-
lios em bens materiais e em pecúnia, em 
caráter transitório, denominados de be-
nefícios eventuais para as famílias, seus 
membros indivíduos.
Seção III
DAS RESPONSABILIDADES
Art.17 - Compete ao Município de Ca-
taguases MG, por meio da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social:
1. Destinar recursos financeiros para 
custeio dos benefícios eventuais de que 
trata o art. 22, da Lei Federal nº 8742, de 
1993, mediante critérios estabelecidos 
pelo Conselho Municipal de Assistência 
Social;
2. Efetuar o pagamento do auxílio-nata-
lidade e o auxílio-funeral;
3. Executar os projetos de enfrentamento 
da pobreza, incluindo a parceria com or-
ganizações da sociedade civil;
4. Atender às ações socioassistenciais de 
caráter de emergência;
5. Prestar os serviços socioassistenciais 
de que trata o art. 23, da Lei Federal nº 
8.742, de 07 de Dezembro de 1993, e a 
Tipificação Nacional dos Serviços So-
cioassistenciais;
6. Implementar a vigilância socioassis-
tencial no âmbito municipal, visando ao 
planejamento e à oferta qualificada de 
serviços, benefícios, programas e proje-
tos socioassistenciais;
7. Implantar sistema de informação, 
acompanhamento, monitoramento e ava-
liação para promover o aprimoramento, 
qualificação e integração contínuos 
dos serviços da rede socioassistencial, 
conforme Pacto de Aprimoramento do 
SUAS e  Plano de Assistência Social;
8. Regulamentar e coordenar a formu-
lação e a implementação da Política 
Municipal de Assistência Social, em 
consonância com a Política Nacional 
de Assistência Social e com a Política 
Estadual de Assistência Social e as de-
liberações de competência do Conselho 
Municipal de Assistência Social, obser-
vando as deliberações das conferências 
nacional, estadual e municipal Social;
9. Regulamentar os benefícios eventuais 
em consonância com as deliberações do 
Conselho Municipal de Assistência So-
cial;
10. Cofinanciar o aprimoramento da ges-
tão e dos serviços, programas , projetos 
e benefícios eventuais de Assistência So-
cial, em âmbito local;
11. Cofinanciar em conjunto com a esfe-
ra federal e estadual, a Política Nacional 
de Educação Permanente, com base nos 
princípios da Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do SUAS - NOB-
-RH/SUAS, coordenando-a e executan-
do-a em seu âmbito;
12. Realizar o monitoramento e a avalia-
ção da política de Assistência Social em 
seu âmbito;
13. Realizar a gestão local do Beneficio 
de Prestação Continuada - BPC, garan-
tindo aos seus beneficiários e famílias o 
acesso aos serviços, programas e proje-
tos da rede socioassistencial;
14. Realizar em conjunto com o Conse-
lho de Assistência Social, as conferên-
cias de Assistência Social;
15. Gerir de forma integrada, os servi-
ços, benefícios e programas de transfe-
rência de renda de sua competência;
16. Gerir o Fundo Municipal de Assis-
tência Social;
17. Gerir no âmbito municipal, o Ca-
dastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal e o Programa Auxílio 
Brasil, nos termos do §1º do art. 22° da 
LEI Nº 14.284, DE 29 DE DEZEMBRO 
DE 2021;
18. Organizar a oferta de serviços de 
forma territorializada, em áreas de maior 
vulnerabilidade e risco, de acordo com o 
diagnóstico socioterritorial;
19. Organizar e monitorar a rede de ser-
viços da proteção social básica e espe-
cial, articulando as ofertas;
20. Organizar e coordenar o SUAS em 
seu âmbito, observando as deliberações 
e pactuações de suas respectivas instân-
cias, normatizando e regulando a política 
de Assistência Social em seu âmbito em 
consonância com as normas gerais da 
União.
21. Elaborar a proposta orçamentária da 
Assistência Social no Município assegu-
rando recursos do tesouro municipal;
22. Elaborar e submeter ao Conselho 
Municipal de Assistência Social, anu-
almente, a proposta orçamentária dos 
recursos do Fundo Municipal de Assis-
tência Social - FMAS;
23. Elaborar e cumprir o plano de provi-
dências, no caso de pendências e irregu-

laridades do Município junto ao SUAS, 
aprovado pelo CMAS e pactuado na 
CIB;
24. Elaborar e executar o Pacto de Apri-
moramento do SUAS, implementando o 
em âmbito municipal;
25. Elaborar e executar a política de re-
cursos humanos, de acordo com a NOB/ 
RH - SUAS;
26. Elaborar o Plano Municipal de As-
sistência Social, a partir das responsa-
bilidades e de seu respectivo e estágio 
no aprimoramento da gestão do SUAS 
e na qualificação dos serviços, confor-
me patamares e diretrizes pactuadas nas 
instância de pactuação e negociação do 
SUAS ;
27. Elaborar e expedir os atos normati-
vos necessários à gestão do FMAS, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo conselho municipal de Assistência 
Social;
28. Elaborar e aprimorar os equipamen-
tos e serviços socioassistenciais, obser-
vando os indicadores de monitoramento 
e avaliação pactuados;
29. Elaborar, alimentar e manter atuali-
zado o Plano Municipal de Assistência 
Social
30. implantar o Censo SUAS;
31. Implantar o Sistema de Cadastro Na-
cional de Entidade de Assistência Social 
– SCNEAS de que trata o inciso XI do 
art. 19 da Lei Federal nº 8.742, de 1993;
32. Implantar o conjunto de aplicativos 
do Sistema de Informação do Sistema 
Único de Assistência Social – Rede 
SUAS;
33. Garantir a infraestrutura necessária 
ao funcionamento do respectivo conse-
lho municipal de Assistência Social, ga-
rantindo recursos materiais, humanos e 
financeiros, inclusive com despesas refe-
rentes a passagens, traslados e diárias de 
conselheiros representantes do governo 
e da sociedade civil, quando estiverem 
no exercício de suas atribuições;
34. Garantir a elaboração da peça orça-
mentária esteja de acordo com o Plano 
Plurianual, o Plano de Assistência Social 
e dos compromissos assumidos no Pacto 
de Aprimoramento do SUAS;
35. Garantir a integralidade da proteção 
socioassistencial à população, primando 
pela qualificação dos serviços do SUAS, 
exercendo essa responsabilidade de for-
ma compartilhada entre a União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios;
36. Garantir a capacitação para gesto-
res, trabalhadores, dirigentes de Orga-
nizações da sociedade civil, usuários e 
conselheiros de Assistência Social, além 
de desenvolver, participar e apoiar a rea-
lização de estudos, pesquisas e diagnós-
ticos relacionados à política de Assistên-
cia Social, em especial para fundamentar 
a análise de situações de vulnerabilidade 
e risco dos territórios e o equacionamen-
to da oferta de serviços em conformida-
de com a tipificação nacional;
37. Garantir o comando único das ações 
do SUAS pelo órgão gestor da política 
de Assistência Social, conforme preco-
niza a LOAS;
38. Definir os fluxos de referência e 
contra-referencias do atendimento nos 
serviços socioassistenciais, com respeito 
às diversidades em todas as suas formas;
39. Definir os indicadores necessários 
ao processo de acompanhamento, moni-
toramento e avaliação, observado a suas 
competências.
40. Implementar os protocolos pactua-
dos na CIT (Comissão Intergestora Tri-
partite);
41. Implementar a gestão do trabalho e a 
educação permanente
42. Promover a integração da política 
municipal de Assistência Social com ou-
tros sistemas públicos que fazem interfa-
ce com o SUAS;
43. Promover a articulação intersetorial 
do SUAS com as demais políticas públi-
cas e Sistema de Garantia de Direitos e 
Sistema de Justiça;
44. Promover a participação da socie-
dade, especialmente dos usuários, na 
elaboração da política de Assistência 
Social;
45. Assumir as atribuições, no que lhe 
couber, no processo de municipalização 
dos serviços de proteção social básica;
46. Participar dos mecanismos formais 
de cooperação intergovernamental que 
viabilizem técnica e financeiramente os 
serviços de referência regional, definin-
do as competências na gestão e no cofi-
nanciamento, a serem pactuadas na CIB;
47. Prestar informações que subsidiem o 
acompanhamento estadual e federal da 
gestão municipal;
48. Zelar pela execução direta ou indire-
ta dos recursos transferidos pela União e 
pelos estados ao Município, inclusive no 
que tange a prestação de contas;
49. Assessorar as Organizações da socie-
dade civil de Assistência Social visando 
à adequação dos seus serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassisten-
ciais às normas do SUAS, viabilizando 
estratégias e mecanismos de organização 
para aferir o pertencimento à rede socio-
assistencial, em âmbito local, de servi-
ços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais ofertados pelas Orga-
nizações da sociedade civil de Assistên-
cia Social de acordo com as normativas 
federais.
50. Acompanhar a execução de parcerias 
firmadas entre os municípios e as organi-
zações de Assistência Social e promover 
a avaliação das prestações de contas;
51. Normatizar, em âmbito local, o finan-
ciamento integral dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios de Assistência 
Social ofertados pelas Organizações da 
sociedade civil vinculadas ao SUAS, 
conforme §3º do art. 6º B da Lei Federal 
nº 8.742, de 1993, e sua regulamentação 
em âmbito federal e Lei 13.019/2014.
52. Aferir os padrões de qualidade de 
atendimento, a partir dos indicadores de 
acompanhamento definidos pelo respec-
tivo conselho municipal de Assistência 
Social para a qualificação dos serviços e 
benefícios em consonância com as nor-
mas gerais;
53. Encaminhar para apreciação do con-
selho municipal de Assistência Social os 
relatórios trimestrais e anuais de ativi-
dades e de execução físico-financeira a 
título de prestação de contas;



54. Compor as instâncias de pactuação e 
negociação do SUAS;
55. Estimular a mobilização e organi-
zação dos usuários e trabalhadores do 
SUAS para a participação nas instâncias 
de controle social da política de Assis-
tência Social;
56. Instituir o planejamento contínuo e 
participativo no âmbito da política de as-
sistência social;
57. Dar publicidade ao dispêndio dos re-
cursos públicos destinados à assistência 
social;
58. Criar ouvidoria do SUAS, preferen-
cialmente com profissionais do quadro 
efetivo;
59. Submeter trimestralmente, de forma 
sintética, e anualmente, de forma ana lí-
tica, os relatórios de execução orçamen-
tária e financeira do Fundo Municipal 
de Assistência Social à apreciação do 
CMAS.
Seção IV
DO PLANO MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL
Art.18 - O Plano Municipal de Assis-
tência Social é um instrumento de pla-
nejamento estratégico que contempla 
propostas para execução e o monitora-
mento da política de Assistência Social 
no âmbito do Cataguases .
§1º - A elaboração do Plano Municipal 
de Assistência Social dar-se-á cada 04 
(quatro) anos, coincidindo com a elabo-
ração do Plano Plurianual e contemplará:
I – diagnóstico socioterritorial; 
II – objetivos gerais e específicos;
III – diretrizes e prioridades deliberadas;
IV – ações estratégicas para sua imple-
mentação; 
V – metas estabelecidas;
VI – resultados e impactos esperados;
VII – recursos materiais, humanos e fi-
nanceiros disponíveis e necessários; 
VIII – mecanismos e fontes de financia-
mento;
IX – indicadores de monitoramento e 
avaliação; e 
X – cronograma de execução.
§2º - O Plano Municipal de Assistência 
Social, além do estabelecido no parágra-
fo anterior, deverá observar:
I – as deliberações das conferências de 
Assistência Social;
II – metas nacionais e estaduais pactua-
das que expressam o compromisso para 
o aprimoramento do SUAS;
III – ações articuladas e intersetoriais;
IV – ações de apoio técnico e financeiro 
à gestão descentralizada do SUAS.
CAPÍTULO IV
Das Instâncias de Articulação, Pactua-
ção e Deliberação do SUAS
Seção I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE AS-
SISTÊNCIA SOCIAL
Art.19 - O Conselho Municipal de As-
sistência Social - CMAS, criado pela 
Lei Municipal n° 2.545/96, é órgão de 
caráter permanente, deliberativo e de 
controle social do Sistema Municipal 
de Assistência Social de Cataguases, de 
composição paritária entre representan-
tes do Governo e Sociedade Civil.
§1º - O CMAS é composto por 16 mem-
bros e respectivos suplentes indicados de 
acordo com os critérios seguintes:
I – 08 (oito) representantes do governo;
II – 08 (oito) representantes da sociedade 
civil, observado as Resoluções do Con-
selho Nacional de Assistência Social, 
dentre representantes dos usuários ou de 
organizações de usuários, das Organiza-
ções da sociedade civil de Assistência 
Social e dos trabalhadores do setor, esco-
lhidos em foro próprio sob fiscalização 
do Ministério Público.
§2º - Consideram-se para fins de repre-
sentação no Conselho Municipal o seg-
mento:
I – de usuários: àqueles vinculados aos 
serviços, programas, projetos e benefí-
cios da política de Assistência Social, 
organizados, sob diversas formas, em 
grupos que têm como objetivo a luta por 
direitos;
II – de organizações de usuários: aquelas 
que tenham entre seus objetivos a defe-
sa e garantia de direitos de indivíduos e 
grupos vinculados à política de Assistên-
cia Social;
III – de trabalhadores: são legítimas to-
das as formas de organização de traba-
lha- dores do setor, como associações 
de trabalhadores, sindicatos, federações, 
conselhos regionais de profissões regu-
lamentadas, fóruns de trabalhadores, que 
defendem e representam os interesses 
dos trabalhadores da política de Assis-
tência Social.
§3º - Os trabalhadores investidos de car-
go de direção ou chefia, seja no âmbito 
da gestão das unidades públicas estatais 
ou das Organizações da sociedade civil 
de Assistência Social não serão conside-
rados representantes de trabalhadores no 
âmbito dos Conselhos.
§4º - O CMAS é presidido por um de 
seus integrantes, eleito dentre seus mem-
bros, para mandato de 02 (dois) anos, 
permitida única recondução por igual 
período.
§5° - Deve-se observar em cada mandato 
a alternância entre representantes da so-
ciedade civil e governo na presidência e 
vice-presidência do CMAS.
§6º - O CMAS contará com uma Secre-
taria Executiva, a qual terá sua estrutura 
disciplinada em ato do Poder Executivo.
Art.20 - O CMAS reunir-se-á ordinaria-
mente, uma vez ao mês e, extraordinaria-
mente, sempre que necessário; suas reu-
niões devem ser abertas ao público, com 
pauta e datas previamente divulgadas, e 
funcionará de acordo com o Regimento 
Interno.
Parágrafo único - O Regimento Inter-
no definirá, também, o quórum mínimo 
para o caráter deliberativo das reuniões 
do Plenário, para as questões de suplên-
cia e perda de mandato por faltas.
 Art.21 - A participação dos conselheiros 
no CMAS é de interesse público e rele-
van- te valor social e não será remune-
rada.
Art.22 - O controle social do SUAS no 
Município efetiva-se por intermédio do 
Conselho Municipal de Assistência So-
cial – CMAS e das Conferências Mu-
nicipais de Assistência Social, além de 
outros fóruns de discussão da sociedade 
civil.
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Art.23 - Compete ao Conselho Munici-
pal de Assistência Social:     
1. Elaborar, aprovar e publicar seu regi-
mento interno;
2. convocar as Conferências Municipais 
de Assistência Social e acompanhar a 
execução de suas deliberações;
3. Aprovar a Política Municipal de As-
sistência Social, em consonância com as 
di- retrizes das conferências de Assistên-
cia Social;
4. Apreciar e aprovar a proposta orça-
mentária, em consonância com as dire-
trizes das conferências municipais e da 
Política Municipal de Assistência Social;
5. Aprovar o Plano Municipal de Assis-
tência Social, apresentado pelo órgão 
gestor da Assistência Social;
6. Aprovar o plano de capacitação, ela-
borado pelo órgão gestor;
7. Acompanhar o cumprimento das me-
tas nacionais, estaduais e municipais do 
Pacto de Aprimoramento da Gestão do 
SUAS;
8. Acompanhar, avaliar e fiscalizar a ges-
tão do Programa Auxílio Brasil;
9. Normatizar as ações e regular a pres-
tação de serviços de natureza pública e 
privada no campo da Assistência Social 
de âmbito local;
10. Apreciar e aprovar informações da 
Secretaria Municipal de Assistência 
Social inseridas nos sistemas nacionais 
e estaduais de informação referentes ao 
planejamento do uso dos recursos de 
cofinanciamento e a prestação de con-
tas; 
11. Apreciar os dados e informações 
inseridas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, unidades públicas e 
privadas da Assistência Social, nos sis-
temas nacionais e estaduais de coleta de 
dados e informações sobre o sistema mu-
nicipal de Assistência Social;
12. Alimentar os sistemas nacionais e es-
taduais de coleta de dados e informações 
sobre os Conselhos Municipais de Assis-
tência Social;
13. Zelar pela efetivação do SUAS no 
Município;
14. Zelar pela efetivação da participação 
da população na formulação da política e 
no controle da implementação;
15. Deliberar sobre as prioridades e me-
tas de desenvolvimento do SUAS em seu 
âmbito de competência;
16. Estabelecer critérios e prazos para 
concessão dos benefícios eventuais;
17. Apreciar e aprovar a proposta or-
çamentária da Assistência Social a ser 
encaminhada pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social em consonância 
com a Política Municipal de Assistência 
Social;
18. Acompanhar, avaliar e fiscalizar a 
gestão dos recursos, bem como os ga-
nhos sociais e o desempenho dos ser-
viços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SUAS;
19. Fiscalizar a gestão e execução dos 
recursos do Índice de Gestão Descen-
tralizada do Programa Auxílio Brasil, 
e do Índice de Gestão Descentralizada 
do Sistema Único de Assistência Social 
-IGD-SUAS;
20. Planejar e deliberar sobre a aplica-
ção dos recursos IGD-PAB e IGD-SUAS 
destinados às atividades de apoio técnico 
e operacional ao CMAS;
 21. Participar da elaboração do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e da Lei Orçamentária Anual 
no que se refere à Assistência Social, 
bem como do planejamento e da apli-
cação dos recursos destinados às ações 
de Assistência Social, tanto dos recursos 
próprios quanto dos oriundos do Estado 
e da União, alocados no FMAS;
22. Aprovar o aceite da expansão dos 
serviços, programas e projetos socioas-
sis tenciais, objetos de cofinanciamento;
23. Orientar e fiscalizar o FMAS;
24. Divulgar, no Diário Oficial Munici-
pal, ou em outro meio de comunicação, 
todas as suas decisões na forma de Reso-
luções, bem como as deliberações acerca 
da execução orçamentária e financeira 
do FMAS e os respectivos pareceres 
emitidos.
25. Receber, apurar e dar o devido pros-
seguimento a denúncias;
26. Estabelecer articulação permanente 
com os demais conselhos de políticas 
públicas setoriais e conselhos de direi-
tos.
27. Realizar a inscrição das Organiza-
ções da sociedade civil de Assistência 
Social;
28. Notificar fundamentadamente a en-
tidade ou organização de Assistência 
Social no caso de indeferimento do re-
querimento de inscrição;
29. Fiscalizar as Organizações da socie-
dade civil de Assistência Social; 
30. Emitir resolução quanto às suas de-
liberações;
31. Registrar em ata as reuniões;
32. Instituir comissões e convidar espe-
cialistas sempre que se fizerem necessá-
rios.
33. Avaliar e elaborar parecer sobre a 
prestação de contas dos recursos repas- 
sados ao Município.
Art.24 - O CMAS deverá planejar suas 
ações de forma a garantir a consecução 
das suas atribuições e o exercício do 
controle social, primando pela efetivi-
dade e transparência das suas atividades.
Parágrafo único - O planejamento das 
ações do conselho deve orientar a cons-
trução do orçamento da gestão da Assis-
tência Social para o apoio financeiro e 
técnico às funções do Conselho.
Seção II
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art.25 - A Conferência Municipal de As-
sistência Social é instância máxima de 
debate, de formulação e de avaliação da 
política pública de Assistência Social e 
definição de diretrizes para o aprimora-
mento do SUAS, com a participação de 
representantes do governo e da socieda-
de civil.
Art.26 - A Conferência Municipal de As-
sistência Social deve observar as seguin-
tes diretrizes:
I – divulgação ampla e prévia do docu-
mento convocatório, especificando ob-
jetivos, prazos, responsáveis, fonte de 
recursos e comissão organizadora;
II – garantia da diversidade dos sujeitos 

participantes, inclusive da acessibilidade 
às pessoas com deficiência;
III – estabelecimento de critérios e pro-
cedimentos para a designação dos dele-
gados governamentais e para a escolha 
dos delegados da sociedade civil;
IV – publicidade de seus resultados;
V – determinação do modelo de acompa-
nhamento de suas deliberações;
VI – articulação com a conferência es-
tadual e nacional de Assistência Social.
Art.27 - A Conferência Municipal de 
Assistência Social será convocada ordi-
nariamente a cada quatro anos pelo Con-
selho Municipal de Assistência Social 
e extraordinariamente, a cada 02 (dois) 
anos, conforme deliberação da maioria 
dos membros do Conselho.
Parágrafo único - A Conferencia Muni-
cipal deverá ser realizada de forma ar-
ticulada com as Conferencias Nacional 
e estadual, respeitando suas orientações.
Seção III
DA PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS
 Art.28 - É condição fundamental para 
viabilizar o exercício do controle social 
e garantir os direitos socioassistenciais o 
estímulo à participação e ao protagonis-
mo dos usuários no Conselho e Confe-
rência Municipal de Assistência Social.
Parágrafo único - Os usuários são sujei-
tos de direitos e público da política de 
assistência social e os representantes de 
organizações de usuários são sujeitos co-
letivos expressos nas diversas formas de 
participação, nas quais esteja caracteri-
zado o seu protagonismo direto enquan-
to usuário.
Art.29 - O estímulo à participação dos 
usuários pode se dar a partir de articu-
lação com movimentos sociais e popu-
lares e de apoio à organização de diver-
sos espaços tais como: fórum de debate, 
audiência pública, comissão de bairro, 
coletivo de usuários junto aos serviços, 
programas, projetos e benefícios socio-
assistenciais.
Parágrafo único - São estratégias para 
garantir a presença dos usuários, dentre 
outras, o planejamento do conselho e 
do órgão gestor; ampla divulgação do 
processo nas unidades prestadoras de 
serviços; descentralização do controle 
social por meio de comissões regionais 
ou locais.
Seção IV
DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍ-
PIO NAS INSTÂNCIAS DE NEGO-
CIAÇÃO E PACTUAÇÃO DO SUAS.
Art.30 - O Município é representado 
nas Comissões Intergestores Biparticite 
– CIB e Tripartite – CIT, instâncias de 
negociação e pactuação dos aspectos 
operacionais de gestão e organização do 
SUAS, respectivamente, em âmbito esta-
dual e nacional, pelo Colegiado Estadual 
de Gestores Municipais de Assistência 
Social – COEGEMAS e pelo Colegiado 
Nacional de Gestores Municipais de As-
sistência Social – CONGEMAS.
§1º - O CONGEMAS E COEGEMAS 
constituem Organizações da Sociedade 
Civil sem fins lucrativos que represen-
tam as secretarias municipais de Assis-
tência Social, declarados de utilidade 
pública e de relevante função social, 
onerando o município quanto a sua as-
sociação a fim de garantir os direitos e 
deveres de associado.
§2º - O COEGEMAS poderá assumir 
outras denominações a depender das es-
pecificidades regionais.
CAPÍTULO V
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, 
DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
PROJETOS DE ENFRENTAMENTO 
DA POBREZA.
Seção I
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS
Art.31 - Benefícios eventuais são provi-
sões suplementares e provisórias presta-
das aos indivíduos e às famílias em vir-
tude de nascimento, morte, situações de 
vulnerabilidade temporária e calamidade 
pública, na forma prevista na Lei federal 
nº 8.742, de 1993.
Parágrafo único - Não se incluem na 
modalidade de benefícios eventuais da 
assistência social as provisões relativas 
a programas, projetos, serviços e bene-
fícios vinculados ao campo da saúde, 
da educação, da integração nacional, da 
habitação, da segurança alimentar e das 
demais políticas públicas setoriais.
Art.32 - Os benefícios eventuais inte-
gram organicamente as garantias do 
SUAS, devendo sua prestação observar:
I – não subordinação a contribuições 
prévias e vinculação a quaisquer contra-
partidas;
II – desvinculação de comprovações 
complexas e vexatórias, que estigmati-
zam os beneficiários;
III – garantia de qualidade e prontidão na 
concessão dos benefícios;
IV – garantia de igualdade de condições 
no acesso às informações e à fruição dos 
benefícios eventuais;
V – ampla divulgação dos critérios para 
a sua concessão;
VI – integração da oferta com os servi-
ços socioassistenciais.
Art.33 - Os benefícios eventuais podem 
ser prestados na forma de pecúnia, bens 
de consumo ou prestação de serviços.
Art.34 - O público alvo para acesso aos 
benefícios eventuais deverá ser identifi-
cado pelo Município a partir de estudos 
da realidade social e diagnóstico elabo-
rado com uso de informações disponibi-
lizadas pela Vigilância Socioassistencial, 
com vistas a orientar o planejamento da 
oferta.
Seção II
DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS
Art.35 - Os benefícios eventuais devem 
ser prestados em virtude de nascimento, 
morte, vulnerabilidade temporária e ca-
lamidade pública, observadas as contin-
gências de riscos, perdas e danos a que 
estão sujeitos os indivíduos e famílias.
Parágrafo único - Os critérios e prazos 
para prestação dos benefícios eventuais 
devem ser estabelecidos por meio de Re-
solução do Conselho Municipal de As-
sistência Social, conforme prevê o art. 
22, §1º, da Lei Federal nº 8.742, de 1993.
Art. 36 - O Benefício prestado em virtu-
de de nascimento deverá ser concedido:
 I – à genitora que comprove residir no 

Município;
II – à família do nascituro, caso a mãe 
esteja impossibilitada de requerer o be-
nefício ou tenha falecido;
III – à genitora ou família que esteja em 
trânsito no município e seja potencial 
usuária da Assistência Social;
IV – à genitora atendida ou acolhida em 
unidade de referência do SUAS.
Parágrafo único - O benefício eventual 
por situação de nascimento poderá ser 
concedido nas formas de pecúnia ou 
bens de consumo, ou em ambas as for-
mas, conforme a necessidade do reque-
rente e disponibilidade da administração 
pública.
Art.37 - O benefício prestado em virtude 
de morte deverá ser concedido com o ob-
jetivo de reduzir vulnerabilidades provo-
cadas por morte de membro da família e 
tem por objetivo atender as necessidades 
urgentes da família para enfrentar vulne-
rabilidades advindas da morte de um de 
seus provedores ou membros.
Parágrafo único - O benefício eventual 
por morte poderá ser concedido confor-
me a necessidade do requerente e o que 
indicar o trabalho social com a família.
Art.38 - O benefício prestado em virtude 
de vulnerabilidade temporária será desti-
nado à família ou ao indivíduo visando 
minimizar situações de riscos, perdas 
e danos, decorrentes de contingências 
sociais, e deve integrar-se à oferta dos 
serviços socioassistenciais, buscando o 
fortalecimento dos vínculos familiares e 
a inserção comunitária.
Parágrafo único - O benefício será con-
cedido na forma de pecúnia ou bens de 
consumo, em caráter temporário, sendo 
o seu valor e duração definidos de acor-
do com o grau de complexidade da situ-
ação de vulnerabilidade e risco pessoal 
das famílias e indivíduos, identificados 
nos processo de atendimento dos servi-
ços.
 Art.39 - A situação de vulnerabilidade 
temporária caracteriza-se pelo advento 
de riscos, perdas e danos à integridade 
pessoal e familiar, assim entendidos:
I – riscos: ameaça de sérios padecimen-
tos;
II – perdas: privação de bens e de segu-
rança material; III – danos: agravos so-
ciais e ofensa.
 Parágrafo único - Os riscos, perdas e da-
nos podem decorrer de:
 I – ausência de documentação;
II – necessidade de mobilidade intra-
-urbanas para garantia de acesso aos 
serviços e benefícios socioassistenciais;
III – necessidade de passagem para ou-
tra unidade da Federação, com vistas a 
garantir a convivência familiar e comu-
nitária;
IV – ocorrência de violência física, psi-
cológica ou exploração sexual no âmbito 
familiar ou ofensa à integridade física do 
indivíduo;
V – perda circunstancial ocasionada pela 
ruptura de vínculos familiares e comu-
nitários;
VI – processo de reintegração familiar e 
comunitária de pessoas idosas, com defi-
ciência ou em situação de rua; crianças, 
adolescentes, mulheres em situação de 
violência e famílias que se encontram 
em cumprimento de medida protetiva; 
III – ausência ou limitação de autono-
mia, de capacidade, de condições ou de 
meios próprios da família para prover as 
necessidades alimentares de seus mem-
bros;
 Art.40 - Os benefícios eventuais pres-
tados em virtude de desastre ou cala-
midade pública constituem-se provisão 
suplementar e provisória de Assistência 
Social para garantir meios necessários à 
sobrevivência da família e do indivíduo, 
com o objetivo de assegurar a dignidade 
e a reconstrução da autonomia familiar 
e pessoal.
Art.41 - As situações de calamidade 
pública e desastre caracterizam-se por 
eventos anormais, decorrentes de baixas 
ou altas temperaturas, tempestades, en-
chentes, secas, inversão térmica, desaba-
mentos, incêndios, epidemias, os quais 
causem sérios danos à comunidade afe-
tada, inclusive à segurança ou à vida de 
seus integrantes, e outras situações im-
previstas ou decorrentes de caso fortuito.
Parágrafo único. O benefício será con-
cedido na forma de pecúnia ou bens de 
consumo, em caráter provisório e suple-
mentar, sendo seu valor fixado de acordo 
com o grau de complexidade do atendi-
mento de vulnerabilidade e risco pessoal 
das famílias e indivíduos afetados.
Art.42 - Ato normativo editado pelo Po-
der Executivo Municipal disporá sobre 
os procedimentos e fluxos de oferta na 
prestação dos benefícios eventuais.
Seção III
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
PARA OFERTA DE BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS
Art.43 - As despesas decorrentes da exe-
cução dos benefícios eventuais serão 
providas por meio de dotações orçamen-
tárias do Fundo Municipal de Assistên-
cia Social.
Parágrafo único - As despesas com Be-
nefícios Eventuais devem ser previstas 
anualmente na Lei Orçamentária Anual 
do Município - LOA.
Seção II 
DOS SERVIÇOS
Art.44 - Serviços socioassistenciais 
são atividades continuadas que visem à 
melhoria de vida da população e cujas 
ações, voltadas para as necessidades bá-
sicas, observem os objetivos, princípios 
e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 
nº 8.742, de 1993, e na Tipificação Na-
cional dos Serviços Socioassistenciais.
Seção III
DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL
Art.45 - Os programas de Assistência 
Social compreendem ações integradas e 
complementares com objetivos, tempo e 
área de abrangência definidos para quali-
ficar, incentivar e melhorar os benefícios 
e os serviços assistenciais.
§ 1º - Os programas serão definidos pelo 
Conselho Municipal de Assistência So-
cial, obedecidas a Lei Federal nº 8.742, 
de 1993, e as demais normas gerais do 
SUAS, com prioridade para a inserção 
profissional e social.
§ 2º - Os programas voltados para o 

idoso e a integração da pessoa com de-
ficiência serão devidamente articulados 
com o benefício de prestação continuada 
estabelecido no art. 20 da Lei Federal nº 
8.742, de 1993.
Seção IV
DOS PROJETOS DE ENFRENTA-
MENTO A POBREZA
Art.46 - Os projetos de enfrentamento da 
pobreza compreendem a instituição de 
investimento econômico-social à grupos 
populares, buscando subsidiar, financei-
ra e tecnicamente, iniciativas que lhes 
garantam meios, capacidade produtiva 
e de gestão para melhoria das condições 
gerais de subsistência, elevação do pa-
drão da qualidade de vida, a preservação 
do meio-ambiente e sua organização so-
cial.
Seção V
DA RELAÇÃO COM AS ORGANIZA-
ÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE AS-
SISTÊNCIA SOCIAL
Art.47 - São Organizações da Socieda-
de Civil ou organizações de Assistência 
Social aquelas sem fins lucrativos que, 
isolada ou cumulativamente, prestam 
atendimento e assessoramento aos bene-
ficiários abrangidos pela Lei Federal nº 
8.742, de 1993, bem como as que atuam 
na defesa e garantia de direitos seguindo 
o disposta no Lei 13.019/2014.
Art.48 - As Organizações da sociedade 
civil de Assistência Social e os servi-
ços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais deverão ser inscritos 
no Conselho Municipal de Assistência 
Social para que obtenha a autorização 
de funcionamento no âmbito da Política 
Nacional de Assistência Social, obser-
vado os parâmetros nacionais de inscri-
ção definidos pelo Conselho Nacional 
de Assistência Social com base na Lei 
13.019/2014.
Art.49 - Constituem critérios para a ins-
crição das Organizações da Sociedade 
Civil ou organizações de Assistência So-
cial, bem como dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais 
em consonância com a Lei 13.019/2014:
I – executar ações de caráter continuado, 
permanente e planejado;
II – assegurar que os serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassis-
tenciais sejam ofertados na perspectiva 
da autonomia e garantia de direitos dos 
usuários;
III – garantir a gratuidade e a universa-
lidade em todos os serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais;
IV – garantir a existência de processos 
participativos dos usuários na busca do 
cumprimento da efetividade na execução 
de seus serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais.
V - Contar com equipe técnica em seu 
quadro de pessoal.
Art.50 - As Organizações da sociedade 
civil de Assistência Social no ato da ins-
crição demonstrarão:
I – ser pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente constituída;
II – aplicar suas rendas, seus recursos 
e eventual resultado integralmente no 
território nacional e na manutenção e no 
desenvolvimento de seus objetivos ins-
titucionais;
III – elaborar plano de ação anual;
IV – ter expresso em seu relatório de ati-
vidades:
a) finalidades estatutárias;
b) objetivos;
c) origem dos recursos;
d) infraestrutura;
e) identificação de cada serviço, progra-
ma, projeto e benefício socioassistencial 
executado.
f) composição da equipe responsável 
pelo serviço, constando Assistente So-
cial e psicólogo.
Parágrafo único - Os pedidos de inscri-
ção observarão as seguintes etapas de 
analise:
 I – análise documental;
II – visita técnica, quando necessária, 
para subsidiar a análise do processo; III 
– elaboração do parecer da Comissão;
IV – pauta, discussão e deliberação so-
bre os processos em reunião plenária; V 
– publicação da decisão plenária;
VI – emissão do comprovante;
VII – notificação à entidade ou organiza-
ção de Assistência Social por ofício.
CAPÍTULO VI
DO FINANCIAMENTO DA POLÍTI-
CA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL
Art.51 - O financiamento da Política Mu-
nicipal de Assistência Social é previsto e 
executado através dos instrumentos de 
planejamento orçamentário municipal, 
que se desdobram no Plano Plurianual, 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na 
Lei Orçamentária Anual.
Parágrafo único - O orçamento da Assis-
tência Social deverá ser inserido na Lei 
Orçamentária Anual, devendo os recur-
sos alocados no Fundo Municipal de As-
sistência Social serem voltados à opera-
cionalização, prestação, aprimoramento 
e viabilização dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais.
Art.52 - Caberá ao órgão gestor da Assis-
tência Social responsável pela utilização 
dos recursos do respectivo Fundo Mu-
nicipal de Assistência Social o controle 
e o acompanhamento dos serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios socioassis-
tenciais, por meio dos respectivos órgãos 
de controle, independentemente de ações 
do órgão repassador dos recursos.
Parágrafo único  - Os entes transferido-
res poderão requisitar informações refe-
rentes à aplicação dos recursos oriundos 
do seu fundo de Assistência Social, para 
fins de análise e acompanhamento de sua 
boa e regular utilização.
Seção I
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL
Art.53 - Fica criado o Fundo Municipal 
de Assistência Social – FMAS, fundo 
público de gestão orçamentária, finan-
ceira e contábil, com objetivo de pro-
porcionar  recursos para Cofinanciar a 
gestão, serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais.
Art.54 - Constituirão receitas do Fun-
do Municipal de Assistência Social – 
FMAS:
I – Recursos provenientes da transferên-
cia dos fundos Nacional e Estadual de 

Assistência Social;
II – Dotações orçamentárias do Municí-
pio e recursos adicionais que a Lei esta-
belecer no transcorrer de cada exercício;
III – Doações, auxílios, contribuições, 
subvenções de organizações internacio-
nais e nacionais, Governamentais e não 
Governamentais;
IV – Receitas de aplicações financeiras 
de recursos do fundo, realizadas na for-
ma da lei;
V – As parcelas do produto de arrecada-
ção de outras receitas próprias oriundas 
de financiamentos das atividades eco-
nômicas, de prestação de serviços e de 
outras transferências que o Fundo Mu-
nicipal de Assistência Social terá direito 
a receber por força da lei e de convênios 
no setor.
VI – Produtos de convênios firmados 
com outras Organizações da Sociedade 
Civil financiadoras; 
VII – Doações em espécie feitas direta-
mente ao Fundo;
VIII – Outras receitas que venham a ser 
legalmente instituídas.
§1º - A dotação orçamentária prevista 
para o Fundo Municipal de Assistência 
Social será automaticamente transferida 
a sua conta, tão logo sejam realizadas as 
receitas correspondentes.
§2º - Os recursos que compõem o Fundo 
serão depositados em instituições finan-
ceiras oficiais, em conta especial sobre 
a denominação – Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS.
§3º - As contas recebedoras dos recursos 
do cofinanciamento federal das ações so-
cioassistenciais serão abertas pelo Fundo 
Nacional de Assistência Social.
 Art.55 - O FMAS será gerido pela Se-
cretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, sob orientação e fiscalização do 
Conselho Municipal de Assistência So-
cial.
Parágrafo único. O Orçamento do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS 
integrará o orçamento da Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento Social.
Art.56. Os recursos do Fundo Municipal 
de Assistência Social – FMAS, serão 
aplicados em:
I – financiamento total ou parcial de pro-
gramas, projetos e serviços de Assistên-
cia Social desenvolvidos pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social ou por 
Órgão conveniado;
II – em parcerias entre poder público 
e Organizações da Sociedade Civil ou 
organizações de Assistência Social para 
a execução de serviços, programas e 
projetos socioassistencial específicos de 
acordo com a Resolução Nº 109, DE 11 
de novembro de 2009;
III – aquisição de material permanente 
e de consumo e de outros insumos ne-
cessários ao desenvolvimento das ações 
socioassistenciais;
IV – construção reforma ampliação, 
aquisição ou locação de imóveis para 
prestação de serviços de Assistência So-
cial;
V – desenvolvimento e aperfeiçoamento 
dos instrumentos de gestão, planejamen-
to, administração e controle das ações de 
Assistência Social;
VI – pagamento dos benefícios eventu-
ais, conforme o disposto no inciso I do 
art. 15 da Lei Federal nº 8.742, de 1993;
VII – pagamento de profissionais que 
integrarem as equipes de referência, 
responsáveis pela organização e oferta 
daquelas ações, conforme percentual 
apresentado pelo Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome 
e aprovado pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS.
Art.57 - O repasse de recursos para as 
Organizações da sociedade civil de As-
sistência Social, devidamente inscritas 
no CMAS, será efetivado por intermé-
dio do FMAS, de acordo com critérios 
estabelecidos pelo Conselho Municipal 
de Assistência Social, observando o dis-
posto nesta Lei.
Art.58 - O Município aplicará, anual-
mente, no mínimo, 5% (cinco por cento) 
da receita resultante dos impostos na ma-
nutenção desenvolvimento da proteção 
social, levada a efeito, pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social.
Art.59 - Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário em especial as 
leis municipais de n° 1442/87, 2.044/93 
e 4.484/2017.
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 18 de julho de 2022.
José Henriques
Prefeito
Emilia de Sousa Menta
Sec. Administração

Lei Nº 4.868 de 18 de julho de 2022.
Altera a Lei Municipal nº 4.499 de 25 de 
março de 2018.
O povo do Município de Cataguases 
MG, através de seus representantes apro-
vou, e, eu Prefeito sanciono a seguinte 
Lei: 
 Art.1º - Fica alterado o artigo 1º da Lei 
Municipal nº 4.499 de 25 de março de 
2018, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Artigo 1º - Os débitos inscritos na dívi-
da ativa, inclusive os que estão em exe-
cução judicial, poderão ser pagos obede-
cendo às seguintes condições:
I - Pagamento à vista com 20% de des-
conto nos juros e multa; 
II - Pagamento em até 24 parcelas sem 
qualquer desconto;
Parágrafo Único - Em caso de parcela-
mento deverá ser respeitado o valor mí-
nimo de parcela de R$50,00 (cinquenta 
reais) para pessoa física e R$100,00 
(cem reais) para pessoa jurídica”.
 Art.2º - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 18 de julho de 2022.
José Henriques
Prefeito
Emilia de Sousa Menta
Sec. Administração

Decreto 5.596/22.
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cata-
guases MG, no uso de suas atribuições 
legais que trata o artigo 85 e inciso IV do 
artigo 60 da Lei Orgânica do Município;
DECRETA:
 Art.1º - Fica nomeado o Senhor RO-
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Secretaria de Fazenda
Secretário: Douglas Barbosa

Secretaria de Assistência Social
Secretária: Carol Damasceno

DRIGO LOURES MACHADO, matrícula 153820, ocupante do cargo de  Provimento 
Efetivo de Advogado, para responder pelo Cargo de Livre Nomeação e Exoneração de 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no período de 04 de julho de 2022 a 23 de 
julho de 2022, em substituição ao Procurador Geral titular, Sr. RODRIGO WEBSTER 
BARBOSA ESTEVES, por motivos de férias.
Art.2º - Este de Decreto entra em vigor nesta data com seus efeitos a partir do dia 
04/07/2022.
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 01 de julho de 2022.
José Henriques
Prefeito
Decreto 5.606/22.
“Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto 5.357 de 26 de janeiro de 2021, que regu-
lamentou a Lei Municipal de nº 4.233 de 23 de julho de 2015”.
José Henriques, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições, na forma de sua 
competência privativa de que trata o artigo 85 da Lei Orgânica do Município.
Art.1º - Passa o parágrafo 3º do artigo 5º do Decreto 5.357 de 26 de janeiro de 2021a 
vigorar com seguinte redação;
Art.5º - OMISSIS ...
§3º - O Processo Seletivo Simplificado será composto por, no mínimo uma das etapas 
previstas nos incisos I e II e uma das etapas previstas nos incisos III a V do §2º com 
exceção aos Processos realizados pela Secretaria Municipal de Educação cuja seleção 
se dará por etapa única, prevista em Resolução própria, devido as peculiaridades de 
convocação pro meio de designação.  
Art.2º - Passa o artigo 5º do Decreto 5.357 de 26 de janeiro de 2021 a vigorar acrescido 
dos parágrafos 11 e 12 a saber;
Art.5º - OMISSIS...
§11 – como medida de excepcionalidade, nos processos de Designação realizados pela 
Secretaria de Educação, em dia e horário estabelecidos em Edital especifico, respeitadas 
todas as formalidades e normas legalmente estabelecidas, caso não compareça nenhum 
candidato classificado em Processo Seletivo Simplificado, e que no ato exista outros 
candidatos, poderá ser realizada seleção imediata, observados todos os critérios de clas-
sificação pertinentes ao Processo Seletivo disciplinados por este Decreto; 
§12 - A seleção prevista no inciso anterior será realizada sob responsabilidade dos seto-
res de Coordenação Pedagógica, Técnicos Educacionais e Recursos Humanos de tal Se-
cretaria e terá validade apenas para designação em questão. Ficando mantida a proibição 
prevista no art.11, inciso IV da Lei 4.233/2015, nos casos de seleção. 
Art.3º - Este Decreto entra m vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 17 de julho de 2022.
José Henriques
Prefeito
DECRETO Nº 5.609/2022
CONSIDERANDO o falecimento do Ex-vereador do Município de Cataguases MG, 
senhor ANTÔNIO DE OLIVEIRA, ocorrido nesta data; 
CONSIDERANDO os inestimáveis trabalhos dedicados à comunidade cataguasense 
no decorrer de sua vida como cidadão e agente político e o alto grau de amizade 
que o homenageado constituiu em vida com pessoas dos mais diversos segmentos 
da sociedade; 
CONSIDERANDO o consternamento geral da comunidade cataguasense e o senti-
mento de solidariedade, dor e saudade que emerge pela perda deste ilustre cidadão 
exemplar, de conduta íntegra, respeitável líder político e de ilibado espírito público; 
CONSIDERANDO, finalmente, que é dever do Poder Público cataguasense render 
justas homenagens àqueles que com o seu trabalho, seu exemplo e sua dedicação, 
contribuíram para o bem-estar da coletividade, 
DECRETA
Art.1º - Declara Luto Oficial, por três dias, contados a partir desta data, no Município 
de Cataguases, em sinal de profundo pesar pelo falecimento do ex-vereador “ANTÔ-
NIO DE OLIVEIRA”, que, em vida, prestou inestimáveis serviços ao Município de 
Cataguases, como cidadão e no exercício do cargo de vereador.
Art.2º - Durante o período de luto oficial determinado por este Decreto, a bandeira 
municipal ficará hasteada a meio mastro em todos os órgãos públicos do município. 
Art.3º - Este Decreto entra em vigor na presente data, com publicação simultânea no 
órgão de imprensa oficial do município, devendo ser enviada cópia do presente ato à 
família enlutada. 
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 23 de julho de 2022. 
José Henriques
Prefeito 
Emília de Sousa Menta
Secretária de Administração

DECRETO Nº 5.610/2022
Dispõe sobre Homologação Do Processo Seletivo Simplificado regido pelo Edital nº 
005/2022 da Prefeitura Municipal de Cataguases/MG.
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais 
e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei 
Orgânica Municipal;  DECRETA:    
I - Fica homologado o resultado final do Processo Seletivo Simplificado realizado por 
esta Prefeitura, conforme Edital nº 005/2022, destinado à contratação temporária de 
pessoal para atender às necessidades temporárias de excepcional interesse público.
II – As convocações obedecerão, rigorosamente, à seguinte ordem de classificação dos 
candidatos aprovados, para contrato temporário, conforme necessidade da Adminis-
tração:

III- O Processo Seletivo terá validade por 01(um) ano.
IV – Este Decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito. 
Cataguases, 22 de julho de 2022.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 347/2022
Institui Processo Administrativo nº 
022/2022 em face da empresa SEGINFO 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EMPRESA-
RIAIS EIRELI, em razão de descum-
primento da Ata de Registro de Preço nº 
017/2022, designa Comissão Processante 
e estabelece outras providências.
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cata-
guases, no uso de suas atribuições legais 
e na forma de sua competência privativa 
de que trata a alínea ‘f’, do inciso II, do 
artigo 85, da Lei Orgânica Municipal, 
CONSIDERANDO que a empresa pro-
cessada não cumpriu o contrato e não 
forneceu 03 (três) unidades Switch 8 Por-
tas RJ45 10/100MBS, item 01, 01 (uma) 
unidade Switch 24 Portas 10/1000, item 
07, do Processo Licitatório nº 214/2021, 
Ata de Registro de Preços nº 017/2022 e 
AF nº 1812/2022 de 28 de março de 2022.
CONSIDERANDO que após notificação 
do setor de Licitações e Contratos a em-
presa quedou-se inerte.
RESOLVE:
Art.1º - Fica instaurado Processo Ad-
ministrativo, nos termos da Lei Federal 
nº 9.784/1999, em desfavor da empresa 
SEGINFO COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EMPRESARIAIS EIRELI, em razão de 
descumprimento do que dispõem os arti-
gos 78, incisos I e II da Lei 8.666/93 e 
artigo 7º da Lei 10.520/2002.
 Art.2º - Ficam designados para compor a 
Comissão de Processo Administrativo os 
seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro:
I-ROBERTO GUIMARÃES - PRESI-
DENTE
II-FABRÍCIO ANDRADE CRUZ - SE-
CRETÁRIO
III-FLÁVIA TEIXEIRA OLIVEIRA - 
MEMBRO
Art.3º - Os procedimentos e atos do pro-
cesso administrativo de que trata o artigo 
1º desta portaria observarão o disposto na 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
com aplicação subsidiária das normas de 
Direito Civil e Direito Processual Civil e 
também ao seguinte:
I – As intimações e citações deverão ser 
realizadas, preferencialmente, via postal, 
correspondência expedida com AR (aviso 

de recebimento) ou pessoalmente;
II – Os prazos processuais, regra geral, 
são de 10 (dez) dias, contados de forma 
contínua, salvo disposição legal especí-
fica;
Art.4º - O prazo para conclusão do pro-
cesso administrativo não excederá 60 
(sessenta) dias, contados da data da publi-
cação desta portaria, admitida a sua pror-
rogação por igual prazo, se as circunstân-
cias o exigirem.
Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 19 de julho de 2022.
JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO
PORTARIA N° 348 de 21 de julho de 
2022.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO Nº 008/2022 
- SINDPLUS ADMINISTRADORA DE 
CARTÕES, SERVIÇOS DE CADAS-
TRO E COBRANÇAS EIRELI-EPP - 
CONDENAÇÃO – HOMOLOGAÇÃO 
DE DECISÃO ADMINISTRATIVA
José Henriques, Prefeito de Cataguases, 
no uso de suas atribuições, conferidas 
pela alínea ‘f’, do inciso II, do artigo 85, 
da Lei Orgânica Municipal, Lei Federal 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, e Lei 
Federal nº Lei nº 12.846, de 1º de agos-
to de 2013, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.420, de 18 de março de 2015, que 
dispõe sobre a responsabilização de pes-
soas jurídicas, considerando as provas 
carreadas ao processo, com atenção ao 
devido processo legal, à ampla defesa e 
ao contraditório, MANTENHO a deci-
são de primeiro grau e CONDENO: A. 
REJEITAR os argumentos da Recorren-
te; B.DETERMINAR A RESCISÃO O 
CONTRATO, com a devida notificação 
da empresa Ré, nos termos do artigo 78, 
incisos I, II e XII da Lei nº 8.666/1993, 
assinada entre a empresa Recorrente e 
Município de Cataguases; C.
DETERMINAR A APLICAÇÃO DA 
MULTA prevista na cláusula Sétima do 
Contrato Administrativo nº 053/2018, 
no montante de 2% (dois por cento) 
sobre a média aritmética do valor das 

encomendas realizadas nos três meses 
imediatamente anteriores, no valor de 
R$ 14.675,63 (quatorze mil, seiscentos e 
setenta e cinco reais e sessenta e três cen-
tavos); D. CONDENAR A RECORREN-
TE À SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios) 
e suspensão do Cadastro Central de For-
necedores do Município de Cataguases, 
PELO PRAZO DE 05 (CINCO) ANOS 
(artigo 7°, da Lei n° 10.520/2002), em 
razão de descumprir obrigações decor-
rentes do contrato (alínea ‘j’); E.Ficam 
determinadas também as seguintes pro-
vidências:1. Que o valor a ser 
pago à SINDPLUS em 20 de maio de 
2022, referente ao crédito de 25 de abril 
de 2022, Nota Fiscal nº 144836, no valor 
de R$ 766.827,31 (setecentos e sessenta 
e seis mil, oitocentos e vinte e sete reais e 
trinta e um centavos) - (anexa), não seja 
repassado à SINDPLUS, sendo utilizado 
para a realização dos seguintes paga-
mentos:2.Sejam quitados os valores dos 
créditos dos servidores, que totalizam R$ 
244.841,89 (duzentos e quarenta e qua-
tro mil, oitocentos e quarenta e um reais 
e oitenta e nove centavos), valores estes 
que não puderam ser utilizados pelos 
funcionários do Município em razão da 
suspensão do uso do cartão pelos esta-
belecimentos comerciais de Cataguases 
e região; 3.Sejam repassados os valores 
remanescentes (R$ 521.985,42) para os 
estabelecimentos comerciais que se ha-
bilitaram no processo administrativo, na 
proporção do débito de cada um (cálculo 
abaixo), como forma de tentar reduzir 
o prejuízo trazido pela empresa ré, que, 
conforme vastamente demonstrado, des-
de agosto de 2021 vem descumprindo 
com suas obrigações. Após, certifique-
-se o transitado em julgado a decisão e 
arquive-se. 
JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

PORTARIA Nº 350/2022
Institui Processo Administrativo nº 
023/2022 em face da empresa CCK CO-
MECIAL LTDA, em razão de descum-
primento da Ata de Registro de Preço nº 
022/2021, designa Comissão Processante 
e estabelece outras providências.
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cata-
guases, no uso de suas atribuições legais 
e na forma de sua competência privativa 
de que trata a alínea ‘f’, do inciso II, do 
artigo 85, da Lei Orgânica Municipal,          
CONSIDERANDO que a empresa pro-
cessada não realizou a troca dos itens 
entregues em desacordo com a Ata de Re-
gistro de Preço nº022/2021, descumprin-
do a cláusula 5.3, Processo Licitatório nº 

PORTARIA Nº 351/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cata-
guases MG, no uso de suas atribuições 
legais e na forma de sua competência pri-
vativa de que trata o inciso X do artigo 
60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
I – Exonerar, conforme decisão do PAD 
nº003/2021, instaurado pela Portaria nº 
183/2021, o senhor A.M.S.F, matrícula 
115843, ocupante do cargo de Provimen-
to Efetivo de AGENTE ADMINISTRA-
TIVO, para o qual foi admitido em 01de 
abril de 1996.
II – Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
Gabinete do Prefeito. 
Cataguases, 22 de julho de 2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração
PORTARIA Nº 352/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cata-
guases MG, no uso de suas atribuições 
legais e na forma de sua competência pri-
vativa de que trata o inciso X do artigo 
60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
I – Nomear a servidora Lenir Rodrigues 
Chagas Possani, Gestora Financeira e 
Orçamentária da Secretaria de Desen-
volvimento Social de Cataguases, como 
Gestora, pela Administração Municipal, 
dos Termos de Fomento, entre a Prefei-
tura Municipal de Cataguases e as Or-
ganizações da Sociedade Civil: APAE 
– Cataguases; AFAN - Associação Frater-
na de Assistência aos Necessitados; FIC 
- Fundação de Ensino e Pesquisa do Sul 
de Minas; Creche Lar Ana Nery e Asso-
ciação dos Moradores do Bairro Ibraim 
Mendonça e Iracema, na forma do art. 
17, da Lei Federal n° 13.019, de 2014 e 
art. 2°, inciso I do Decreto Municipal n° 
4.941/2018.
II – Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
Gabinete do Prefeito. 
Cataguases, 22 de julho de 2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
PORTARIA Nº 353/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cata-
guases MG, no uso de suas atribuições 
legais e na forma de sua competência pri-
vativa de que trata o inciso X do artigo 60, 
da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
I – Nomear Comissão Técnica para a atu-
ação na análise e julgamento do plano de 
trabalho, bem como avaliação e monito-
ramento dos Termos de Fomento entre a 
Prefeitura Municipal de Cataguases e as 
Organizações da Sociedade Civil: APAE 
– Cataguases, AFAN - Associação Frater-
na de Assistência aos Necessitados, FIC 
- Fundação de Ensino e Pesquisa do Sul 
de Minas, Creche Lar Ana Nery e Asso-
ciação dos Moradores do Bairro Ibraim 
Mendonça e Iracema, na forma do art. 
17 da Lei Federal n° 13.019 de 2014 e 
art. 2° inciso I do Decreto Municipal n° 
4941/2018, que será composta pelos se-
guintes servidores, sob a presidência do 
primeiro:
a) Elaine Ferraz Rodrigues – Coord. Exe-
cutiva da Sedesc, que  presidirá a Comis-
são;
b) Agda Roberta Medina – Coordena-
dora da Vigilância Socioassistencial da 
Sedesc;
c) Carla da Rocha Patrício – Coord. de 
Compras da Secretaria de Desenvolvi-
mento Social.
II – Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
Gabinete do Prefeito. 
Cataguases, 22 de julho de 2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

RESOLUÇÃO 002/2022
O CONSELHO DOS DIREITOS DA 
MULHER – CDM - através de sua Pre-
sidente, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei 3.561/2006; 
Considerando a apresentação e aprova-
ção, por unanimidade, em Plenária, rea-
lizada em 15/07/2022,
Resolve: 
Art. 1º - Aprovar a substituição da Sra. 

Resolução 002/2022
 O CONSELHO MUNICIPAL DE SE-
GURANÇA ALIMENTAR E NUTRI-
CIONAL SUSTENTÁVEL - COMSEA, 
através de sua Presidente, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Lei 
3.564/2006.
Considerando a apresentação e aprova-
ção, por unanimidade, em Plenária reali-
zada em 14/07/2022;
Resolve: 
Art. 1º - Aprovar a substituição do Sr. 
Carlos Eduardo da Silva Furtado pelo Sr. 
Kasé Santos Lacerda como Conselhei-
ro Titular representante da Secretaria de 
Agricultura e Meio Ambiente; 
Art. 2º - Aprovar a substituição da Sra. 
Dalylla Aparecida de Souza Machado 
pela Sra. Maria Eduarda Gonçalves de 
Oliveira como Conselheira Titular repre-
sentante do Hospital Cataguases;
Art. 3º - Aprovar a substituição da Sra. 
Maria Eduarda Gonçalves de Oliveira 
pela Sra. Dayane Barros de Souza como 
Conselheira Suplente representante do 
Hospital Cataguases;
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua deliberação em 14/07/2022, 
revogando ás disposições em contrário.
Cataguases, 14 de julho de 2022
Clarice Oliveira Leite Mendonça 
Presidente do COMSEA

EXTRATO DIÁRIO OFICIAL
AVISO DE CONSULTA PÚBLICA
O Município de Cataguases, Pessoa Jurídi-
ca de Direito Público interno, representado 
pelo(a) Prefeito José Inácio Peixoto Parrei-
ras Henriques, no uso de suas atribuições 
legais, em atendimento ao disposto no art. 
10, inciso VI, da Lei Federal nº 11.079, de 
30 de dezembro de 2004, torna público, que 
está aberta a CONSULTA PÚBLICA, do 
dia 25 de julho de 2022 ao dia 25 de agos-
to de 2022, a contar desta publicação, para 
conhecimento dos interessados e análise 
das minutas de EDITAL, CONTRATO e 
ANEXOS, estando os respetivos documen-
tos disponíveis no site https://cataguases.
mg.gov.br/, e na Sede Administrativa junto 
ao CONSELHO GESTOR DE PARCERIA 
PÚBLICO – PRIVADA, localizada na Pra-
ça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases - 
MG, 36770-060, para futura LICITAÇÃO, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, do 
menor valor da contraprestação pecuniária 
a ser paga para execução dos serviços de 
PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), 
NA MODALIDADE CONCESSÃO AD-
MINISTRATIVA PARA OS SERVIÇOS 
DE EFICIENTIZAÇÃO, OPERAÇÃO 
E MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, IMPLANTAÇÃO, OPERA-
ÇÃO E MANUTENÇÃO DA INFRAES-
TRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES 
E USINAS FOTOVOLTAICA NO MU-
NICÍPIO DE CATAGUASES/MG. Escla-
recimentos e sugestões deverão ser enca-
minhados para ao CONSELHO GESTOR 
DE PARCERIA PÚBLICO – PRIVADA, 
através do formulário disponível no site: 
https://cataguases.mg.gov.br/aberta-a-
-consulta-publica-da-ppp-de-cidade-inte-
ligente/, ou entregues mediante protocolo 
presencial. 
      
EXTRATO DE EDITAIS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
149/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 081/2022
UASG 984305
Tipo: Menor Preço por item.
Objeto: Registrar preços para futura e 
eventual contratação de empresas para 
aquisição de testes para determinação de 
HCG para diagnóstico de gravidez para 
atender às demandas da Secretaria Muni-
cipal de Saúde.
Data de realização: 05 de agosto de 2022, 
às 9 h. 
Valor estimado: R$ 1.851,00
Disponibilidade do Edital: sede da Pre-
feitura Municipal de Cataguases/MG na 
Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/
MG, por e-mail no seguinte endereço: pre-
gaocataguases@gmail.com e pelo portal 
de compras do Governo Federal: www.
comprasgovernamentais.gov.br.
Todas as referências de tempo obedecerão 
ao horário de Brasília. 
Informações através do e-mail acima. 
Cataguases, 14 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases    
  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
150/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 082/2022
O Município de Cataguases, por meio de 
seu Prefeito Sr. José Henriques comunica 
a todos os interessados que fará no dia 09 
de agosto de 2022 às 9 h na Galeria Sal-
gado Filho, situado na Rua Major Vieira, 
212 Loja (conjunto de salas) n° 03, 1° pa-
vimento, Centro na cidade de Cataguases-
-MG, a abertura do Processo Licitatório 
nº 150/2022 na modalidade Pregão Pre-
sencial nº 031/2022, Registro de Preços 
n° 082/2022, Tipo menor preço por item, 
para registrar preços para futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de 
serviço de fornecimento de alimentação 
acondicionadas em embalagens de alumí-
nio descartáveis (marmitex) incluindo o 
transporte e distribuição nos locais de con-
sumo para atender às demandas da Secre-
taria Municipal de Saúde.
Valor estimado: R$ 525.038,80
Os interessados poderão adquirir o edital 
através do site www.cataguases.mg.gov.br/
licitacoes e qualquer dúvida entrar em con-
tato pelo tel: (32) 99940-5331 ou através 
do e-mail pregaocataguases@gmail.com
Cataguases, 14 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
151/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 083/2022

PORTARIA Nº 349/2022
Institui Processo Administrativo nº 
021/2022 em face da empresa M. F. CAR-
NEIRO LTDA, em razão da recusa da 
empresa em aceitar devolução de itens 
entregues em desacordo com o Edital de 
Pregão eletrônico nº 100/2021 e Termo de 
Referência, designa Comissão Processan-
te e estabelece outras providências.
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cata-
guases, no uso de suas atribuições legais 
e na forma de sua competência privativa 
de que trata a alínea ‘f’, do inciso II, do 
artigo 85, da Lei Orgânica Municipal,           
CONSIDERANDO que o objeto do Pre-
gão Eletrônico nº 100/2021 é a escolha 
da proposta mais vantajosa para futura e 
eventual contratação de empresas especia-
lizadas em fornecimento de medicamen-
tos para a Farmácia Básica da Secretaria 
de Saúde de Cataguases/MG, conforme 
Termo de Referência e demais anexos.          
CONSIDERANDO que o Termo de Refe-
rência do referido Edital não existe espe-
cificação para aquisição de medicamentos 
manipulados.          
CONSIDERANDO a disposição da RDC 
emitida pelo Ministério de Saúde que es-
tabeleceu que os medicamentos manipu-
lados devem ser distribuídos apenas para 
pacientes específicos contendo os respec-
tivos nomes nos rótulos.          
CONSIDERANDO que os medicamentos 
entregues, além de estarem em desacordo 
com o edital, ainda foram emitidos com 
rótulos em nome do Município de Cata-
guases.          
CONSIDERANDO que após notificação 
da Secretaria de Saúde a empresa recu-
sou-se a aceitar a devolução dos itens com 
a justificativa que a proposta apresentada 
foi aceita no processo licitatório;          
RESOLVE:          
Art.1º - Fica instaurado Processo Admi-
nistrativo, nos termos da Lei Federal nº 
9.784/1999, em desfavor da empresa M. 
F. CARNEIRO LTDA, em razão da recusa 
da empresa em aceitar devolução de itens 
entregues em desacordo com o Edital de 
Pregão eletrônico nº 100/2021 e Termo 
de Referência, descumprindo o disposto 
nos artigos 78, incisos I, II e VII da Lei 
8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/2002.
Art.2º - Ficam designados para compor a 
Comissão de Processo Administrativo os 
seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro:
I-ROBERTO GUIMARÃES - PRESI-
DENTE
II-FABRÍCIO ANDRADE CRUZ - SE-
CRETÁRIO
III-BERNARDO CHAIA COELHO - 
MEMBRO
Art.3º - Os procedimentos e atos do pro-
cesso administrativo de que trata o artigo 
1º desta portaria observarão o disposto na 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
com aplicação subsidiária das normas de 
Direito Civil e Direito Processual Civil e 
também ao seguinte:
I – As intimações e citações deverão ser 
realizadas, preferencialmente, via postal, 
correspondência expedida com AR (aviso 
de recebimento) ou pessoalmente;
II – Os prazos processuais, regra geral, 
são de 10 (dez) dias, contados de forma 
contínua, salvo disposição legal específi-
ca;
Art.4º - O prazo para conclusão do pro-
cesso administrativo não excederá 60 
(sessenta) dias, contados da data da publi-
cação desta portaria, admitida a sua pror-
rogação por igual prazo, se as circunstân-
cias o exigirem.
Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 21 de julho de 2022.
JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

171/2020, AF nº 4571 e AF nº4572 de 16 
de novembro de 2021.
CONSIDERANDO que após notificação 
do setor de Licitações e Contratos a em-
presa quedou-se inerte;         
RESOLVE:          
Art.1º - Fica instaurado Processo Ad-
ministrativo, nos termos da Lei Federal 
nº 9.784/1999, em desfavor da empresa 
CCK COMECIAL LTDA, em razão de 
descumprimento do que dispõem os arti-
gos 78, incisos I e II da Lei 8.666/93 e 
artigo 7º da Lei 10520/2002.          
Art.2º - Ficam designados para compor a 
Comissão de Processo Administrativo os 
seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro:
I-BERNARDO CHAIA COELHO - 
PRESIDENTE
II-ROBERTO GUIMARÃES - SECRE-
TÁRIO
III-FABRÍCIO ANDRADE CRUZ - 
MEMBRO
Art.3º - Os procedimentos e atos do pro-
cesso administrativo de que trata o artigo 
1º desta portaria observarão o disposto na 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
com aplicação subsidiária das normas de 
Direito Civil e Direito Processual Civil e 
também ao seguinte:
I – As intimações e citações deverão ser 
realizadas, preferencialmente, via postal, 
correspondência expedida com AR (aviso 
de recebimento) ou pessoalmente;
II – Os prazos processuais, regra geral, 
são de 10 (dez) dias, contados de forma 
contínua, salvo disposição legal especí-
fica;
Art.4º - O prazo para conclusão do pro-
cesso administrativo não excederá 60 
(sessenta) dias, contados da data da publi-
cação desta portaria, admitida a sua pror-
rogação por igual prazo, se as circunstân-
cias o exigirem.
 Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 22 de julho de 2022.JOSÉ 
HENRIQUES
PREFEITO

Mirilane Licazali Caetano pela Sra. San-
dileuza Macedo Silva de Brito como con-
selheira Titular representante da Secreta-
ria de Desenvolvimento Social; 
Art. 2º - Aprovar a substituição da Sra. 
Sandileuza Macedo Silva de Brito pela 
Sra. Neyde Baronto Couto como conse-
lheira Suplente representante da Secreta-
ria de Desenvolvimento Social; 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua deliberação em 15/07/2022, 
revogando as disposições em contrário.
Cataguases, 15 de julho de 2022
Rita Suely Bento
Presidente do CDM

O Município de Cataguases, por meio de 
seu Prefeito Sr. José Henriques comunica 
a todos os interessados que fará no dia 10 
de agosto de 2022 às 9 h na Galeria Sal-
gado Filho, situado na Rua Major Vieira, 
212 Loja (conjunto de salas) n° 03, 1° pa-
vimento, Centro na cidade de Cataguases-
-MG, a abertura do Processo Licitatório 
nº 151/2022 na modalidade Pregão Pre-
sencial nº 032/2022, Registro de Preços 
n° 083/2022, Tipo menor preço por item, 
para registrar preços para futura e eventual 
contratação de empresa para fornecimento 
de pães para atender às escolas municipais 
de tempo integral da Secretaria Municipal 
de Educação.
Valor estimado: R$ 62.519,76
Os interessados poderão adquirir o edital 
através do site www.cataguases.mg.gov.br/
licitacoes e qualquer dúvida entrar em con-
tato pelo tel: (32) 99940-5331 ou através 
do e-mail pregaocataguases@gmail.com
Cataguases, 15 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
152/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 084/2022
UASG 984305
Tipo: Menor Preço por item.
Objeto: Registrar preços para futura e 
eventual contratação de empresas para 
aquisição de mobiliários para atender 
a proposta de Convênio de Saída n° 
1261000493/2022SEE da Secretaria Mu-
nicipal de Educação.
Data de realização: 11 de agosto de 2022, 
às 9 h. 
Valor estimado: R$ 350.184,43
Disponibilidade do Edital: sede da Pre-
feitura Municipal de Cataguases/MG na 
Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/
MG, por e-mail no seguinte endereço: pre-
gaocataguases@gmail.com e pelo portal 
de compras do Governo Federal: www.
comprasgovernamentais.gov.br.
Todas as referências de tempo obedecerão 
ao horário de Brasília. 
Informações através do e-mail acima. 
Cataguases, 14 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases    

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
153/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 085/2022
O Município de Cataguases, por meio de 
seu Prefeito Sr. José Henriques comunica 
a todos os interessados que fará no dia 15 
de agosto de 2022 às 9 h na Galeria Sal-
gado Filho, situado na Rua Major Vieira, 
212 Loja (conjunto de salas) n° 03, 1° pa-
vimento, Centro na cidade de Cataguases-
-MG, a abertura do Processo Licitatório nº 
153/2022 na modalidade Pregão Presen-
cial nº 033/2022, Registro de Preços n° 
085/2022, Tipo menor preço por item, para 
registrar preços para futura e eventual con-
tratação de empresa para fornecimento de 
materiais de construção para manutenção 
em atendimento à Secretaria de Serviços 
Urbanos.
Valor estimado: R$ 545.702,06
Os interessados poderão adquirir o edital 
através do site www.cataguases.mg.gov.br/
licitacoes e qualquer dúvida entrar em con-
tato pelo tel: (32) 99940-5331 ou através 
do e-mail pregaocataguases@gmail.com
Cataguases, 19 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
154/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 086/2022
UASG 984305
Tipo: Menor Preço por item.
Objeto: Registrar preços para futura e 
eventual contratação de empresas para 
aquisição de material de construção e elé-
trico para atender a diversos setores da Se-
cretaria Municipal de Saúde.
Data de realização: 17 de agosto de 2022, 
às 9 h. 
Valor estimado: R$ 141.477,30
Disponibilidade do Edital: sede da Pre-
feitura Municipal de Cataguases/MG na 
Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/
MG, por e-mail no seguinte endereço: pre-
gaocataguases@gmail.com e pelo portal 
de compras do Governo Federal: www.
comprasgovernamentais.gov.br.
Todas as referências de tempo obedecerão 
ao horário de Brasília. 
Informações através do e-mail acima. 
Cataguases, 20 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases    

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
155/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 087/2022
UASG 984305
Tipo: Menor Preço por item.
Objeto: Registrar preços para futura e 
eventual contratação de empresas para 
aquisição de equipamentos e mobiliário 
para atender a Gestão do Serviço de Resi-
dência Terapêutica da Secretaria Municipal 
de Saúde.
Data de realização: 18 de agosto de 2022, 
às 9 h. 
Valor estimado: R$ 9.439,47
Disponibilidade do Edital: sede da Pre-
feitura Municipal de Cataguases/MG na 
Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/
MG, por e-mail no seguinte endereço: pre-
gaocataguases@gmail.com e pelo portal 
de compras do Governo Federal: www.
comprasgovernamentais.gov.br.
Todas as referências de tempo obedecerão 
ao horário de Brasília. 
Informações através do e-mail acima. 
Cataguases, 20 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases    

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
156/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 088/2022
UASG 984305
Tipo: Menor Preço por item.
Objeto: Registrar preços para futura e 
eventual contratação de empresas para 
aquisição de fraldas geriátrica e infantil 
descartáveis com entrega parcelada para 
atender às demandas da Secretaria Muni-
cipal de Saúde.
Data de realização: 19 de agosto de 2022, 
às 9 h. 
Valor estimado: R$ 27.280,00
Disponibilidade do Edital: sede da Pre-
feitura Municipal de Cataguases/MG na 
Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/
MG, por e-mail no seguinte endereço: pre-
gaocataguases@gmail.com e pelo portal 
de compras do Governo Federal: www.
comprasgovernamentais.gov.br.
Todas as referências de tempo obedecerão 
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ao horário de Brasília. 
Informações através do e-mail acima. 
Cataguases, 20 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases    

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
157/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 089/2022
O Município de Cataguases, por meio de 
seu Prefeito Sr. José Henriques comunica 
a todos os interessados que fará no dia 04 
de agosto de 2022 às 9 h na Galeria Sal-
gado Filho, situado na Rua Major Vieira, 
212 Loja (conjunto de salas) n° 03, 1° pa-
vimento, Centro na cidade de Cataguases-
-MG, a abertura do Processo Licitatório 
nº 157/2022 na modalidade Pregão Pre-
sencial nº 034/2022, Registro de Preços 
n° 089/2022, Tipo menor preço por item, 
para registrar preços para futura e eventu-
al contratação de empresa para locação de 
equipamentos do tipo gradil para atender a 
eventos promovidos de diversas secretarias 
da Prefeitura de Cataguases.
Valor estimado: R$ 57.000,00
Os interessados poderão adquirir o edital 
através do site www.cataguases.mg.gov.br/
licitacoes e qualquer dúvida entrar em con-
tato pelo tel: (32) 99940-5331 ou através do 
e-mail pregaocataguases@gmail.com
Cataguases, 21 de julho de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
115/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 068/2022
OBJETO: Registrar preços para futura e 
eventual contratação de empresas especia-
lizadas no fornecimento de eletrodomés-
ticos, aparelhos e equipamentos diversos 
para atender à Secretaria de Educação em 
atendimento a proposta do convênio de saí-
da n° 1261000493/2022 SEE.
Data da ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGA-
ÇÃO: 12/07/2022
EMPRESAS: JEAN C.V. FERREIRA & 
CIA LTDA, LUDMILA APARECIDA DE 
SOUZA, DELTA ELETROMOVEIS EI-
RELI, AILZA PEREIRA DOS SANTOS 
86997432620, CARLOS AUGUSTO NAS-
CIMENTO PEREIRA, TECHLUMENS 
TECNOLOGIA EM EQUIPAMENTOS 
LTDA, CLEBER AUGUSTO DE FREI-
TAS 05230858699, ARGOS LTDA, TRVO 
COMERCIO ATACADISTA LTDA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO/ADJU-
DICADO: R$ 265.248,35

Itens frustrados: 1, 2, 12, 14 e 17
José Henriques/ Prefeito de Cataguases.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
134/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2022
OBJETO: Contratação de empresa espe-
cializada nos serviços de cobertura de SE-
GURO TOTAL dos veículos para atender à 
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos da 
Prefeitura de Cataguases/MG.
Data da ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGA-
ÇÃO: 14/07/2022
EMPRESA: MAPFRE SEGUROS GE-
RAIS S.A.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO/ADJU-
DICADO: R$ 1.235,30
José Henriques/ Prefeito de Cataguases.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
135/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 076/2022
OBJETO: Registrar preços para futura e 
eventual contratação de empresa para pres-
tação de serviço de acondicionamento tem-
porário, remoção e transporte de resíduos 
da construção civil (RCC) de classe A, com 
fornecimento de caçambas estacionárias de 
5m³ para atender à Secretaria de Agricul-
tura e Meio Ambiente da cidade de Cata-
guases/MG.
Data da ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGA-
ÇÃO: 18/07/2022
EMPRESA: MARCELO F FERREIRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO/ADJU-
DICADO: R$ 151.200,00
José Henriques/ Prefeito de Cataguases.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
131/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2022
OBJETO: Contratação de empresa espe-
cializada em prestação de serviços conti-
nuados de solução integrada de tecnologia, 
com manutenção corretiva e preventiva, 
suporte técnico para atender demandas es-
pecíficas da Secretaria Municipal de Saúde 
da Prefeitura Municipal de Saúde de Cata-
guases-MG..
Data da ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGA-
ÇÃO: 18/07/2022
EMPRESA: HORIZON COMUNICA-
ÇÃO E INTERATIVIDADE EIRELI
VALOR TOTAL HOMOLOGADO/ADJU-
DICADO: R$ 249.900,00
José Henriques/ Prefeito de Cataguases.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente edital de convocação, o SINSERPU CATAGUASES E REGIÃO - Sin-
dicato dos Servidores das Prefeituras e Câmaras Municipais de Cataguases, Astolfo 
Dutra, Santana de Cataguases, Itamarati de Minas, Dona Euzébia, Recreio e Ubá - 
MG, convoca os FISIOTERAPEUTAS da Prefeitura Municipal de Cataguases, filia-
dos ou não, a comparecerem à assembleia geral extraordinária, a se realizar na sede do 
sindicato situada na Rua Rabelo Horta, nº 167, Centro, no município de Cataguases, 
no dia 29 de julho de 2022, (29/07/2022), sexta-feira, às treze horas (13h) em primeira 
convocação com a presença de cinquenta por cento mais um dos servidores ou às treze 
horas e trinta minutos (13:30h) em segunda convocação com qualquer número de 
presentes para deliberarem sobre a seguinte pauta do dia:
1. Leitura do edital de convocação;
2. Deliberação sobre as reivindicações da categoria apresentadas ao Executivo Mu-
nicipal;
3. Deliberação sobre as medidas a serem tomadas pela categoria, como paralisação 
parcial (Operação Tartaruga), greve, entre outras;
4. Encerramento.
CARLOS SILVÉRIO DA SILVA OLIVEIRA
PRESIDENTE

SRE-LEOPOLDINA
A CAIXA ESCOLAR “DR SANDOVAL SOARES DE AZEVEDO” torna 

público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 09/08/2022, às 
14:00 horas, Processo licitatório nº 018/2022, Modalidade Convite para a aquisição 
de gêneros alimentícios com recursos do PNAE. Os interessados poderão obter 
informações e cópia do edital completo na sede da E.E Coronel Vieira localizada na 
Avenida Astolfo Dutra-  n° 303 –  B. Centro – CEP 36770-001 Telefone (32) 3421-
5153 e-mail: escola.97314@educacao.mg.gov.br; eecoronelvieira@gmail.com. Até o 
dia 09/08/2022, às 14:00 horas.(TC977818/2022)-Fonte 21

SRE-LEOPOLDINA
A CAIXA ESCOLAR “DR SANDOVAL SOARES DE AZEVEDO” torna 

público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 09/08/2022, às 
16:00 horas, Processo licitatório nº 019/2022, Modalidade Convite para a aquisição 
de gêneros alimentícios com recursos do PNAE. Os interessados poderão obter 
informações e cópia do edital completo na sede da E.E Coronel Vieira localizada na 
Avenida Astolfo Dutra-  n° 303 –  B. Centro – CEP 36770-001 Telefone (32) 3421-
5153 e-mail: escola.97314@educacao.mg.gov.br; eecoronelvieira@gmail.com. Até o 
dia 09/08/2022, às 16:00 horas.(TC977818/2022)-Fonte 21

SRE-LEOPOLDINA
A CAIXA ESCOLAR “DR SANDOVAL SOARES DE AZEVEDO” torna 

público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 08/08/2022, às 
14:00 horas, Processo licitatório nº 020/2022, Modalidade Convite para a aquisição 
de gêneros alimentícios com recursos do PNAE. Os interessados poderão obter 
informações e cópia do edital completo na sede da E.E Coronel Vieira localizada na 
Avenida Astolfo Dutra-  n° 303 –  B. Centro – CEP 36770-001 Telefone (32) 3421-
5153 e-mail: escola.97314@educacao.mg.gov.br; eecoronelvieira@gmail.com. Até o 
dia 08/08/2022, às 14:00 horas.(TC 981594/2022)Fonte 36

A CAIXA ESCOLAR “DR SANDOVAL SOARES DE AZEVEDO” torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 08/08/2022, 
às 10:00 horas, conforme edital n 017/2022, alienação de equipamentos e materiais 
diversos pela melhor oferta, nunca inferior ao valor da avaliação do lote. Os interes-
sados poderão obter informações e cópia do edital completo na sede da ESCOLA 
ESTADUAL CORONEL VIEIRA, localizada na AV. Astolfo Dutra, 303 – Centro 
– Cataguases/M.G – CEP: 36.770-001 – tel: (32)34215153 EMAIL:escola.97314.
financeiro@educacao.mg.gov.br e escola.97314@educacao.mg.gov.br. Até o dia 
08/08/2022
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POR DETERMINAÇÃO DE DECRETO ESTADUAL

Prefeitura realiza inventário
da arborização urbana

Na última terça-feira, o Procon 
Cataguases encaminhou um ofício 
preventivo a todos os postos de 
combustíveis da cidade orientando 
que, a partir da publicação do de-
creto assinado pelo governador de 
Minas Gerais, na última segunda-
-feira, dia 18, tratando da redução 
da alíquota do ICMS incidente so-
bre o etanol de 16% para 9,29%, 
os postos de combustíveis de Ca-
taguases comecem a adotar imedi-
tamente a nova política de preço. 
A medida do órgão municipal bus-
ca proteger os direitos do consu-
midor e evitar cobranças abusivas 
já a partir da publicação do texto.

O documento assinado pelo co-
ordenador municipal de Proteção 
e Defesa do Consumidor, Irineu 
Neto, orienta o repasse aos con-
sumidores, diretamente na bomba, 
as reduções e descontos decorren-
tes das alterações na cobrança do 
tributo em todo o estado de Minas 
Gerais, atendendo às diretrizes 
principais de correção, clareza e 
precisão. O texto adverte ainda 
que, o eventual descumprimento 
ou desobediência aos termos da 
recomendação, ainda que parcial, 
poderá implicar na adoção das 
providências administrativas e ju-
diciais cabíveis, conforme previs-

Procon Cataguases recomenda às operadoras 
de telefonia redução no preço dos serviços

Com o objetivo de resguardar os 
direitos do consumidor catagua-
sense e evitar cobrança abusiva, o 
Procon do município encaminhou 
no dia 19 de julho um Ofício Cir-
cular às operadoras Claro, Oi, Tim 
e Vivo com a recomendação de 
que as empresas reduzam o pre-
ço dos serviços de comunicação, 
em harmonia e conformidade com 
a política de preços adotada pelo 
Decreto Estadual n° 48.456/2022. 
O documento do Governo do Es-
tado foi assinado no dia 1º deste 
mês, retroativo ao dia 23 de junho, 
publicado no Diário Oficial de Mi-
nas Gerais, que prevê a redução de 
18% no Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
dos combustíveis, da energia elé-
trica e nas prestações de serviço de 
comunicação. 

O Ofício Circular encaminhado 
pelo Procon Cataguases às empre-
sas recomenda que elas repassem 
aos consumidores as reduções e 
descontos decorrentes das altera-
ções, atendendo às diretrizes prin-
cipais de correção, clareza e pre-
cisão. O documento adverte ainda 
que, o eventual descumprimento 
ou desobediência aos termos da 
notificação, ainda que parcial, po-
derá implicar na adoção das provi-
dências administrativas e judiciais 

cabíveis, conforme a Lei Federal 
nº 8.078/90.

Segundo o Coordenador Mu-
nicipal de Proteção e Defesa do 
Consumidor, Irineu Neto, a não 
aplicação da queda do ICMS na 
cobrança pelo serviço de comuni-
cação pode implicar em providên-
cias adotadas pelo Procon de Cata-
guases. “O Decreto assinado pelo 
Governo de Minas Gerais prevê a 
redução do imposto em todo o es-
tado e nós queremos saber como 
as empresas de telefonia estão se 
comportando diante da queda no 
tributo. A notificação se deu após 
reclamações dos clientes que iden-
tificaram a cobrança da alíquota 
de 27% enquanto ela deveria estar 
em 18%. O Procon aguarda a res-
posta das empresas para, após os 
esclarecimentos, serem adotadas 
as medidas cabíveis, caso seja ne-
cessário”, afirmou.

No documento encaminhado 
pelo Procon Cataguases, são feitos 
os questionamentos às empresas: 
“Já estão sendo aplicadas as alí-
quotas do decreto 48.456/2022? 
Se não, serão aplicadas a par-
tir de quando? Por qual moti-
vo?”; “Todos os planos e classes 
de consumidores serão cobertos 
pelo decreto?”; “Todos os servi-
ços serão abrangidos pelo decreto 

to na Lei Federal nº 8.078/90.
Irineu Neto comentou a ação do 

Procon Cataguases. “Na verdade, 
esse ofício preventivo foi uma 
orientação do próprio prefeito José 
Henriques, que está empenhado 
na luta para que a alteração na co-
brança dos tributos implique na re-
dução de custos para a população 
cataguasense e, ao mesmo tempo, 
não seja alvo de cobrança abusi-
va. Nós chamamos de ofício pre-
ventivo, porque o Procon passa as 
orientações aos postos de combus-
tíveis antes mesmo da publicação 
do Decreto no Diário Oficial para 
agilizar a adequação”, explicou. ■

48.456/2022?”; e “Quais serviços 
entram na lista de cobertos pelo 
decreto 48.456/2022?”.

Caso o consumidor de Cata-
guases queira fazer uma denúncia 
referente ao preço cobrado pela 

operadora de telefonia ou outros 
serviços de comunicação, como 
internet, ele deve entrar em conta-
to no número 3429-4022, que é o 
telefone do Procon Municipal, ou 
comparecer presencialmente à sua 

sede, que fica na rua Gama Cer-
queira, 70 – Vila Domingos Lo-
pes, entre 8 e 16 horas, portando 
a Carteira de Identidade, compro-
vante de residência e a fatura de 
cobrança da empresa. ■

Órgão também monitora a redução 
nos preços dos combustíveis

A Secretaria de Agricultura e 
Meio Ambiente (SAMA), por 
meio de parceria com a empresa 
CTC Soluções Florestais, está rea-
lizando o inventário da arboriza-
ção urbana com o uso do aplicati-
vo e-arbo.  A análise das árvores e 
coleta das informações é realizada 
pelo estagiário da SAMA, gra-
duando em Engenharia Florestal, 
Hélio Alves P. Filho. A ação tem 
apoio do Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente que 
custeou a aquisição de equipa-
mentos que são usados no levan-
tamento, como tablets e clininô-
metro. 

Estão sendo coletadas informa-
ções importantes sobre as árvores 
como espécie, porte, diâmetro da 
copa, presença de patógenos, aflo-
ramento de raízes, contato com 
rede elétrica, carbono assimilado 
entre outros parâmetros que são 
lançados no aplicativo e poste-
riormente podem ser acessados 
em uma plataforma online. Esse 
levantamento é essencial para o 
gerenciamento da arborização da 
cidade e servirá de base para cria-
ção do Plano Municipal de Arbo-
rização Urbana.  Até o momento 
já foram coletados dados de 463 
indivíduos arbóreos no Centro e 

A convite da Tocantins Emba-
lagens (antiga Cataguases de Pa-
pel), a coordenadora da Policlíni-
ca Municipal, Maria Aparecida de 
Mello, e o Captador de Doadores 
do Hemominas, Leandro Santos 
Lemos, fizeram no dia 20 de julho, 
uma palestra para os colaborado-
res da empresa sobre a importân-
cia da doação de sangue e o papel 

Palestra aborda a importância
da Doação de Sangue

inestimável do doador. A empresa 
já é parceira do serviço de saúde, 
juntamente a outras organizações 
da cidade, e sempre estimula e 
motiva seus funcionários a doarem 
sangue, num gesto de amor ao pró-
ximo, fraternidade e compromisso 
com a sua comunidade de entorno.

"Todos podem participar desta 
corrente do bem. A doação de san-

gue acontece na Policlínica todas 
as quartas-feiras, de 8 às 14 ho-
ras", lembrou a coordenadora da 
Policlínica, Cida Mello. Ela acres-
centou que é necessário agendar a 
doação pelos telefones 3429-2441 
ou 3429-4900, e que são observa-
dos todos os protocolos de segu-
rança quanto à Covid-19 na hora 
da doação. ■

nos bairros Menezes e Granjaria. 
A expectativa é que o levantamen-
to ocorra até 2023. ■

SERVIÇOS URBANOS

Na quinta-feira, dia 21, a Secretaria de Serviços Urbanos da pre-
feitura abriu uma frente de trabalho na Avenida Manoel Inácio 
Peixoto. A via, também conhecida como Reta da Saudade, recebeu 
um completo serviço de limpeza, inclusive junto aos seus canteiros 
e com remoção de entulhos. Também na última semana foi
concluído um trabalho 
de substituição de ma-
nilhas na Avenida An-
tônio Justino, no bair-
ro Justino. O serviço 
encerra um transtorno 
para moradores da lo-
calidade que, em perío-
dos chuvosos, sofriam 
com alagamentos, devi-
do à obstrução da rede 
pluvial em consequên-
cia da erosão do solo de 
um terreno nas proxi-
midades.


